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Essa dissertação analisa a desigualdade e a polarização da distribuição da renda domiciliar 
per capita e da renda das pessoas ocupadas no Brasil e no estado de São Paulo, no período 
1992-2007, utilizando os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios. 
Inicialmente são expostas as maneiras de medir a desigualdade e a polarização da renda, 
ressaltando a distinção entre esses dois conceitos. Contrariando a disseminada idéia do 
“desaparecimento da classe média”, os resultados obtidos não permitem constatar aumento 
da polarização nas distribuições de renda analisadas. Verifica-se que, da mesma maneira 
que a desigualdade, a polarização da renda mostra tendência decrescente, principalmente 





This dissertation analyses the inequality and the polarization of the distribution of per 
capita household income and of the distribution of earnings of occupied persons in Brazil 
and in the state of São Paulo, from 1992 to 2007, using annual data from the Brazilian 
National Household Sample Survey. Measures of inequality and polarization are presented, 
making clear the distinction between these concepts. Contradicting the idea of a “shrinking 
middle class”, the results do not indicate an increase in the polarization of the income 
distributions analyzed. It is observed that the degree of polarization, as well as the level of 
































Em memória de Regina M. S. Lopes, que me ensinou  
as coisas mais importantes da vida. 
 





Esse trabalho é resultado do convívio com professores e colegas do mestrado. 
Nesses pouco mais de dois anos tive na Unicamp um lugar de aprendizado e amizade, do 
qual guardo muitas lembranças e sentirei saudades. 
Agradeço ao professor e orientador Rodolfo Hoffmann pela dedicação e paciência 
em me ajudar a definir o tema de estudo e elaborar essa dissertação. Foi uma importante 
oportunidade de aprendizado, enriquecida com seu vasto conhecimento e incansável 
vontade de ensinar. 
Também agradeço imensamente aos professores do Instituto de Economia, em 
especial: Amilton José Moreto, Ana Lúcia Gonçalves da Silva, Eduardo Fagnani, Eugenia 
Troncoso Leone, Francisco Luiz Cazeiro Lopreato, Jorge Ruben Biton Tapia, José Carlos 
Braga, José Dari Krein, José Ricardo Barbosa Gonçalves, Marcelo Weishaupt Proni, Maria 
Alejandra Caporale Madi, Paulo Eduardo de Andrade Baltar, Pedro Luiz Barros Silva, 
Sônia Miriam Draibe e Waldir Quadros.  
E não posso deixar de registrar meu agradecimento aos funcionários do Instituto de 
Economia, principalmente: Alberto, Alexsandro, Cida e Marinete, sempre tão atenciosos. E 
à Capes pelo apoio financeiro. 
Agradeço aos meus colegas de curso, que fizeram essa caminhada mais leve e 
repleta de bons momentos. Mas, destaco minha gratidão especial aos queridos amigos: 
Emmanuel Nakamura e Gabriel Rossini, desde o início, tão hospitaleiros e prestativos... os 
fundadores da república sede de tantas reuniões, jantares e festas; Manuela do Carmo, 
amiga desde os tempos da graduação, agradeço a companhia e disposição em dividir uma 
minúscula kitnet; Mário de Almeida, no começo nos desencontramos bastante, mas com o 
tempo pude reconhecer em você um grande amigo; Rafael Natera, sempre tão companheiro 
e disposto a ajudar... diria que nossa amizade foi instantânea; Roberto Silva, no início tão 
cauteloso nas companhias... demorou um pouco, mas hoje sei que construímos fortes e 
indestrutíveis laços de amizade; e William Nozaki, sempre uma boa companhia... tão sábio 
nas palavras e surpreendente nas atitudes, um amigo que levo para sempre. 
 
 vii 
Também agradeço aos amigos de muitos anos pela companhia e paciência com a 
minha correria: Alexandre Pizzolotti, André Lungov, André Saraiva, Caio Seconelo, César 
Aquino, Claudia Dino, Débora Macedo, Guilherme Falanghe, Leila Aquino, Luciana Reis, 
Paula Lungov, Renata Domingues, Rodrigo Ferroni e Sueli Santos. 
E seria impossível não lembrar dos tempos da graduação na PUC/SP, e agradecer ao 
professor e amigo Samuel Kilsztajn.  Os tempos de pesquisas no Laboratório de Economia 
Social foram condicionais para que eu chegasse até aqui, e o convívio muito importante 
para minha formação profissional e humana. 
Registro também meu agradecimento à professora Denise Vasconi, pela 
indispensável ajuda com o inglês. 
E por último, mas não menos importante, agradeço muito minha família. Aos meus 
pais, Simone e Francisco, principalmente pela paciência e apoio incondicional. À minha tão 
querida irmã, Carolina, agradeço pelos momentos de distração e assídua companhia nas 
horas alegres e difíceis. E não posso deixar de lembrar da minha bisavó, Robertina, meus 






1. INTRODUÇÃO ........................................................................................................... p.01 
 
2. FORMAS DE MENSURAÇÃO DA DESIGUALDADE E DA POLARIZAÇÃO DA 
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA ........................................................................................ p.07 
 
2.1 Medidas de desigualdade ............................................................................... p.07 
2.1.1 Índice de Gini .................................................................................. p.07 
2.1.2 Índices T e L de Theil ...................................................................... p.09 
2.2 A distinção conceitual entre desigualdade e polarização .............................. p.11 
2.3 Medidas de polarização ................................................................................. p.12 
2.3.1 Índice de Wolfson ............................................................................ p.12 
2.3.2 Índice de Esteban e Ray ................................................................... p.14 
2.3.3 Outras maneiras de medir a bipolarização ..................................... p.17 
2.4 Critérios básicos de delimitação da “classe média” .................................... p.23 
 
3. UMA ANÁLISE DA DESIGUALDADE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA .......... p.25 
 
3.1. Considerações iniciais .................................................................................. p.25 
3.1.1 Questões metodológicas .................................................................. p.25 
3.1.2 Panorama geral do período (1990/2007) ........................................ p.26 
3.2 Características gerais da distribuição de renda ............................................ p.29 
3.3 A desigualdade da distribuição de renda ...................................................... p. 36 
 
4. UMA ANÁLISE DA POLARIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA ............ p. 41 
 
4.1 Considerações iniciais ................................................................................... p.41 
4.1.1 Questões metodológicas .................................................................. p.41 
4.1.2 Algumas reflexões sobre o emprego a partir da década de 1980 ... p.42 
 ix 
4.2 Aplicação e análise das medidas de polarização ........................................... p.45 
4.3 Diálogos sobre a polarização da renda no Brasil ......................................... p.54 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS ....................................................................................... p.58 
 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRAFICAS ............................................................................. p.62 
 































“(...) o indivíduo não pode compreender sua própria 
experiência ou avaliar seu destino sem se situar nas 
tendências de sua época e nas condições de vida de todos os 
membros de uma mesma camada social. (...) O caráter de 
uma camada social consiste, em grande parte, em suas 
relações, ou ausência de relações, com as camadas 






No início dos anos 1980 a discussão da desigualdade social surge acompanhada do 
debate sobre uma possível tendência ao “desaparecimento da classe média” (KUTTNER, 
1983; ROSENTHAL, 1985; KOSTERS e ROSS, 1988) 1 . Num primeiro momento, o 
enfoque é dado aos Estados Unidos, e, posteriormente, abrange outros países. 
Especificamente no Brasil, essa dupla discussão começa apenas na década de 1990 e 
assume maior importância nos anos 2000, quando, inclusive, ganha destaque nos meios de 
comunicação. 
É importante ressaltar que inicialmente o debate do possível esvaziamento dos 
estratos médios é resultado do processo de reestruturação da economia. Nos países 
desenvolvidos, desde os anos 1970, as restrições impostas pela retomada da hegemonia 
financeira e do liberalismo de mercado modificaram a atividade econômica e tiveram sérias 
implicações sobre o emprego e a renda do trabalho. A eliminação de ocupações na 
produção de bens e a criação em prestação de serviços teriam eliminado os empregos com 
rendimentos próximos da média, e, portanto, polarizado os rendimentos do trabalho 
(AUTOR, KATZ e KEARNEY, 2006). 
Segundo Dedecca (2005), a partir do final dos anos 1970 o desemprego se torna um 
problema estrutural nas economias avançadas, e se transforma num fenômeno complexo e 
heterogêneo. O emprego e o desemprego dariam lugar a um caleidoscópio de situações 
ocupacionais (DEDECCA, 2005, p.237), que afetaria diferentemente os segmentos da força 
de trabalho e regiões geográficas. Assim, diante de um contexto desfavorável (queda da 
importância da grande empresa na geração de emprego, diminuição do emprego assalariado 
e da proteção social, subutilização da força de trabalho,...) se observaria a tentativa do 
trabalhador em contornar o desemprego, e o conseqüente aumento da precarização e da 
                                                 
 
1  Os três estudos citados tratam especificamente dos Estados Unidos. Kuttner (1983) discute o 
desaparecimento das ocupações dos estratos médios da distribuição de renda, desde os anos 1960, com maior 
intensidade na década 1970, até o início dos anos 1980. Já Rosenthal (1985) coloca que aparentemente não 
ocorreu o declínio da “classe média” (pessoas com rendimentos próximos à média) no período 1973/1982. E 
por fim, Kosters e Ross (1988) estudam os anos 1980 e concluem que não é possível observar o 
desaparecimento dos estratos médios nesse período. 
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polarização salarial, com a preservação dos altos salários e a expansão dos baixos, em 
detrimento dos médios. 
No Brasil a reestruturação econômica só ocorreu na década de 1990, mas teve 
repercussões parecidas às ocorridas nos países desenvolvidos em décadas anteriores. 
Fazendo um breve retrospecto, no período 1950/1980 havia no país uma sociedade em 
movimento, que se deslocava tanto fisicamente com a migração campo-cidade, como 
socialmente com a mobilidade ascendente (MELLO e NOVAIS, 1998). Porém, nos anos 
1990 observa-se o grave aumento do desemprego, e o conseqüente crescimento do trabalho 
de caráter precário e incerto.  
O presente estudo não pretende entrar diretamente na discussão do termo “classe 
média” brasileira, que é muito problemático por juntar o conceito de “classe”, definido nas 
relações sociais de produção, e “média”, que sugere uma posição num sistema de 
estratificação social (SAES, 1984, p.3), mas sim abordar a discussão da suposta polarização 
da renda entre pobres e ricos. É evidente que essa delimitação é muito tênue e em vários 
momentos as discussões se mesclam e se tornam inseparáveis. 
Se o conceito “classe média” nos Estados Unidos corresponde aos estratos médios 
da distribuição de renda, normalmente essa correspondência não pode ser aplicada ao Brasil. 
A freqüente associação do padrão de consumo norte americano aos padrões de consumo da 
“classe média” brasileira, muitas vezes, a situa nos estratos mais ricos da população. Cabe 
ainda acrescentar a essa discussão o fato de no Brasil ter ocorrido um barateamento de 
serviços prestados à “classe média” em detrimento da parcela mais pobre da população2. 
Como o tema central desse estudo será a polarização da distribuição de renda, 
nenhum conceito de “classe média” foi adotado. Essa escolha se justifica pela pretensão de 
dialogar com trabalhos que utilizam diferentes definições, e pela hipótese de que não 
importa se a “classe média” brasileira está situada em estratos de renda médios ou ricos, 
                                                 
 
2  “Comparado com um americano médio, um brasileiro da classe média, com rendimentos monetários 
equivalentes, desfruta de um padrão de vida real mais alto, incluindo-se neste todo tipo de serviços pessoais 
no nível da família, basicamente sustentado na exploração da mão-de-obra, sobretudo feminina” 
(OLIVEIRA, 2003, p.58). 
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nos anos recentes, em nenhum dos casos essa parcela da população apresentaria tendência 
ao desaparecimento. 
 Outro esclarecimento necessário é a diferença entre os termos desigualdade e 
polarização. Apesar de a polarização da renda ser muitas vezes discutida conjuntamente 
com a desigualdade, enquanto o conceito de desigualdade está relacionado com a distância 
entre os indivíduos, o conceito de polarização está relacionado à concentração da população 
em diferentes pólos da distribuição de renda. No caso específico desse trabalho, o termo 
mais correto seria bipolarização, pois o que se deseja verificar é se houve o esvaziamento 
dos “estratos médios” da sociedade e a concentração da população em dois pólos, nos 
estratos de renda mais pobres e mais ricos. 
Assim, pode-se dizer que as medidas de polarização surgem como resposta à 
incapacidade das medidas de desigualdade em mensurarem o suposto desaparecimento da 
“classe média”. Essas novas medidas objetivam justamente medir a aglomeração da 
população em pólos de rendas. Entre as medidas de polarização se destacaram dois 
conjuntos de estudos: de Wolfson (1994; 1997) e de Esteban e Ray (ESTEBAN e RAY, 
1994; DUCLOS, ESTEBAN e RAY, 2004; e ESTEBAN, GRADÍN e RAY, 2007). Nos 
anos recentes essas duas medidas vêm sendo aplicadas e discutidas em diversos estudos3 
sobre a polarização da distribuição de renda. 
 O presente trabalho pretende contribuir para a ainda escassa discussão das medidas 
de polarização no Brasil, tanto do ponto de vista metodológico como do ponto de vista da 
aplicação desses índices. O objetivo central é analisar a desigualdade e principalmente a 
polarização da distribuição de renda no Brasil e no estado de São Paulo no período 
1992/2007 através dos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
(PNAD) do IBGE. 
Como a discussão da polarização da renda surgiu acompanhada pelo debate sobre a 
reestruturação econômica, o estudo de São Paulo se justifica, ademais de sua importância 
                                                 
 
3 Estudos que utilizam a medida de Wolfson: HOFFMANN (2008 e 2009); SCHIMIDT (2002); SESHANNA 
e DECORNEZ (2003); e estudos que utilizam a medida de Esteban e Ray: DURO (2004, 2005); 
FIGUEIRÊDO, NETTO Jr e PORTO Jr (2007); HOFFMANN (2008); REYNOSO (2004); SCHIMIDT 
(2005); SCORZAFAVE e CASTRO (2007). 
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sócio-econômica4 (concentra 22% da população e responde por 33,87% do PIB do Brasil), 
pelo processo de desconcentração produtiva ocorrido nos anos 1990. Visto que esse estado 
foi a região mais atingida do país, é de se esperar que seja mais afetado por um possível 
processo de polarização da renda. 
Em estudo da concentração e desconcentração regional da produção do Brasil, Cano 
(2008) destaca a importância da articulação entre São Paulo e as outras regiões do país. A 
fase de concentração produtiva (1930/1970) corresponde ao período em que São Paulo 
crescia a taxas anuais maiores do que a média nacional. Já a fase de desconcentração 
poderia ser dividida em dois momentos: um benéfico e outro enganoso. No primeiro (anos 
1980), o processo é positivo, pois a desconcentração é fruto do maior crescimento de outras 
regiões, mas São Paulo continuava com altas taxas de crescimento e a articulação entre as 
regiões era intensificada. Vale lembrar que a consolidação da indústria pesada exigia essa 
maior articulação, assim como a utilização da base de recursos naturais do país.  
Porém, com a chegada do neoliberalismo esse processo de desconcentração assume 
caráter enganoso, e é nessa fase que o estado de São Paulo se torna vulnerável à polarização 
da renda. A partir dos anos 1990 a desconcentração produtiva passa a ser fruto da maior 
queda da produção paulista em relação à observada no restante do país. Os efeitos do novo 
modelo, como, por exemplo, o aumento exorbitante das importações, a moeda nacional 
valorizada, e o fechamento de linhas de produção, afetaram com maior intensidade a 
indústria do estado de São Paulo, que tinha uma estrutura mais complexa e, portanto, mais 
sensível a essas mudanças. 
Numa análise do período 1996/2004, Cano (2008, p.182) mostra que São Paulo foi 
o grande perdedor do processo de desconcentração produtiva, com redução de %8,7  na sua 
participação no valor de transformação industrial (VTI) da indústria de transformação 
                                                 
 
4 Em 2007 a população brasileira, segundo os dados da PNAD, era de 180,55 milhões de habitantes, e a 
população de São Paulo de 39,85 milhões, o que corresponde a 22% da população do país. Para o mesmo ano, 
segundo os dados do IPEADATA, o PIB do país era de aproximadamente 2.500 bilhões de reais, e São Paulo 
respondia por 33,87% desse valor. Com exceção de outros quatro estados, Rio de Janeiro (11,62%), Minas 




nacional. No mesmo período a participação do estado do Rio de Janeiro, segundo maior 
prejudicado, ficou estagnada5. 
O presente estudo pretende verificar se a distribuição de renda no Brasil e no estado 
de São Paulo 6  teria ou não sofrido um processo de polarização a partir da fase de 
desconcentração produtiva. A distribuição de renda é estudada para toda a população, 
considerando o rendimento domiciliar per capita (RDPC), e da ótica do mercado de 
trabalho, considerando o rendimento das pessoas ocupadas (RPOC). A hipótese central é 
que, ao contrário do que alguns estudos indicam, não teria ocorrido polarização da 
distribuição de renda brasileira durante os anos 1990 e 2000. Os momentos de crise 
evidentemente atingiram a sociedade, mas não estritamente os “estratos médios”. Ou seja, a 
disseminada idéia do “esvaziamento da classe média” nos anos recentes não teria 
fundamento.  
Para tanto essa dissertação se estrutura, além dessa introdução, em outras quatro 
partes. No próximo capítulo, de caráter essencialmente metodológico, serão expostas as 
formas de mensuração da desigualdade e da polarização da distribuição de renda. Num 
primeiro momento são expostos de maneira resumida as características dos índices de Gini, 
T e L de Theil. Posteriormente são analisadas as medidas de polarização, tanto as já 
conhecidas, medida de Wolfson e medida de Esteban e Ray, como outras baseadas no 
contraste da desigualdade entre e dentro de dois estratos de renda. E no final do capítulo 
são brevemente resumidos os três tipos básicos de enfoques dos estudos sobre “classe 
média” (renda, consumo e/ou composição sócio-ocupacional). 
O segundo capítulo se dedica ao estudo da desigualdade da distribuição de renda no 
Brasil e no estado de São Paulo. Inicialmente são feitos alguns esclarecimentos 
metodológicos, e é dado um panorama sócio-econômico geral dos anos 1990 e 2000. Em 
                                                 
 
5 Segundo Cano (2008, p.182), os resultados para outros estados foram pequenos ganhos de: 0,5% em Minas 
Gerais; 0,5% no Espírito Santo; 1,9% no Paraná; 0,2% em Santa Catarina e 0,7% no Rio Grande do Sul. E 
para as regiões restantes: 0,3% no NO; 1,4% no NE; 1,3% no CO-DF e 0,1% no DF. 
 
6 O estudo de São Paulo se justifica por ser considerada a região mais suscetível ao processo de polarização da 
renda. 
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seguida, são expostas e analisadas as características gerais da distribuição de renda e a 
evolução das medidas de desigualdade.  
Já o terceiro capítulo trata da polarização da distribuição de renda. Num primeiro 
momento são feitos alguns esclarecimentos metodológicos e reflexões sobre a condição do 
emprego a partir dos anos 1980. Em seguida, são aplicadas e analisadas as medidas de 
polarização da renda, com o intuito de verificar a hipótese central desse trabalho, de que 
nos anos recentes não ocorreu o “esvaziamento dos estratos médios” da distribuição de 
renda. E por fim, a partir dos resultados obtidos é realizado um breve diálogo com outros 
estudos sobre polarização da renda e “classe média” no Brasil. 
E por último, nas considerações finais são retomadas as principais discussões e 
conclusões desenvolvidas ao longo do texto. 
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2. FORMAS DE MENSURAÇÃO DA DESIGUALDADE E DA POLARIZAÇÃO DA 
DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
 
O presente capítulo visa descrever algumas medidas de desigualdade, índices de 
Gini, T de Theil e L de Theil, e algumas medidas de polarização, índices de Wolfson, de 
Esteban e Ray e outros baseados no contraste da desigualdade entre e dentro de dois 
estratos de renda. E ainda, descrever brevemente as maneiras mais simples que a literatura 
tem usado para o estudo da classe média, representadas por três tipos de enfoque: renda, 
consumo e/ou composição sócio-ocupacional. 
O objetivo dessa exposição é levantar as principais características das medidas e 
tipos de análises que nos próximos capítulos serão utilizadas para a realização de um estudo 
para o Brasil e o estado de São Paulo a partir dos anos 1990. 
 
2.1 Medidas de desigualdade 
 
 Nesse tópico é realizado um breve resumo das medidas de desigualdade 
selecionadas (índices de Gini, T de Theil e L de Theil)7. Uma análise mais pormenorizada 
pode ser encontrada em Hoffmann (1998). 
  
2.1.1 Índice de Gini 
 
 O índice de Gini é uma medida associada diretamente com a posição da curva de 
Lorenz. Para o seu cálculo o primeiro passo é ordenar as pessoas da população estudada de 
acordo com o valor de sua renda, do mais pobre para o mais rico. A figura 2.1.1 mostra um 
sistema de eixos cartesianos ortogonais, onde são representados os pontos definidos pelos 
valores da proporção acumulada da população (p) e da proporção da renda total recebida 
                                                 
 
7 Segundo a condição de Pigou-Dalton, uma medida de desigualdade deve ter seu valor aumentado quando 
realizada uma transferência regressiva de renda, ou seja, ao subtrair um montante da renda de uma pessoa e 
acrescentá-lo à renda de outra pessoa, que antes recebia renda igual ou maior do que a primeira. Todos os 
índices selecionados (G, L e T) obedecem a essa propriedade. 
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( Φ ). O conjunto desses pontos constitui a curva de Lorenz para a distribuição da renda 




 Caso todas as pessoas tivessem a mesma renda, a curva de Lorenz seria o segmento 
OB, denominado linha da perfeita igualdade. Em oposição, caso uma única pessoa, de uma 
população bastante grande, tivesse toda a renda, e as demais nenhuma, a curva de Lorenz se 
confundiria com a poligonal OCB, denominada linha da perfeita desigualdade. Como essas 
situações extremas não são observadas em nenhum país, o importante é saber que quanto 
mais afastada estiver a curva de Lorenz da linha de perfeita igualdade (segmento OB), 
maior será o grau da desigualdade da distribuição de renda estudada. 
 Para o cálculo do índice de Gini é utilizada a área de desigualdade (α), que é a área 
compreendida entre a linha de perfeita igualdade e a curva de Lorenz. O valor do índice de 
Gini (G) é dado pelo quociente entre a área de desigualdade (α) e a área do triângulo OBC, 














10 −≤≤  
  
Nota-se que em uma população muito grande o valor máximo do índice de Gini se 
aproxima de 1. 
Existem outras maneiras de calcular o índice de Gini. Porém, como a curva de 
Lorenz é de fácil compreensão, e também está associada a outras medidas utilizadas nesse 
trabalho, o índice de Gini foi explicado a partir da mesma. 
 Outra característica do índice de Gini que merece destaque é que, além de uma 
medida de desigualdade, é uma medida de dispersão relativa. O índice de Gini leva em 





=G  , 
  
sendo µ  a renda média e ∆  a diferença absoluta média entre as rendas. 
 Por fim, é importante ressaltar que a sensibilidade para modificações na renda é 
diferente de acordo com a medida de desigualdade, sendo que o índice de Gini é uma 
medida com maior sensibilidade para modificações da distribuição de renda em estratos 
com maior densidade de freqüências, em torno dos rendimentos modal e mediano. Vale 
destacar que a distinção da sensibilidade de cada medida é importante tanto para a análise 
dos índices de desigualdade como para a análise dos índices de polarização, que são 
expostos posteriormente. 
 
2.1.2 Índices T e L de Theil 
   
 As medidas de Theil, tanto o índice T como o L de Theil, são desenvolvidas com 
base nos conceitos da teoria da informação. Ambas utilizam em seu cálculo a fração da 





y ii =  , 
  
onde n corresponde ao número de pessoas da população estudada, ix  é a renda da i-ésima 
pessoa, e µ  a renda média. 
O índice T de Theil (T) é uma medida que “transforma” frações da população em 
frações de renda. Considerando uma população de n pessoas, as frações da população e da 
renda total correspondentes à i-ésima pessoa são, respectivamente, 
n
1
 e iy . Assim, o índice 




















 Verifica-se que: 
 
nT log0 ≤≤  
 
Essa é uma medida de desigualdade que, em comparação com o índice de Gini, é 
mais sensível a modificações na cauda direita da distribuição, ou seja, é mais sensível a 
alterações na desigualdade dentro dos grupos de renda alta. 
 Já o índice L de Theil (L) é uma medida que “transforma” frações da renda em 














 Verifica-se que: 
 
∞≤≤ L0  
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 O L de Theil é uma medida mais sensível a alterações na desigualdade dentro dos 
grupos de renda baixa. É importante destacar que o valor de L tende a infinito com a 
existência de uma ou mais rendas com valor zero na população estudada. 
 
2.2 A distinção conceitual entre desigualdade e polarização 
 
 Antes da apresentação das medidas de polarização, é importante ressaltar a 
diferença entre os conceitos de desigualdade e de polarização. Como tratado brevemente na 
introdução, enquanto uma distribuição de renda desigual indica a existência de diferentes 
rendimentos para seus indivíduos, uma distribuição polarizada indica a aglomeração das 
pessoas em determinados rendimentos.  
Essa distinção pode ser compreendida melhor através de um exemplo numérico. 
Considere-se a distribuição de renda em uma população com apenas seis pessoas (ver 
figura 2.2). No primeiro momento (a) as rendas são 0, 1, 2, 4, 7 e 9. São, então, realizadas 
duas transferências progressivas de renda, o que, segundo o princípio de Pigou-Dalton, 




Nota-se que foi transferido 1$ da pessoa de renda 2 para a de renda 0, e foi 
transferido 1$ da pessoa de renda 9 para a de renda 7. Nessa segunda situação (b) temos 
uma distribuição de renda menos desigual e ao mesmo tempo mais polarizada. O índice de 
Gini diminui de 0,471 (a) para 0,428 (b), enquanto a medida de polarização de Wolfson, 
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que será tratada no próximo tópico, aumenta de 0,685 (a) para 0,956 (b). E mesmo 
visualmente, pode-se notar que no segundo momento ocorre uma aglomeração dos 
indivíduos nas rendas 1 e 8. 
 Assim, enquanto o conceito de desigualdade está relacionado com a distância entre 
os indivíduos, o conceito de polarização está relacionado à concentração da população em 
diferentes pólos. Esteban e Ray (1994, p.820) assinalam que polarização elevada está mais 
associada com falta de coesão social do que com falta de equidade, indicando que uma 
sociedade polarizada tende a ser mais suscetível a instabilidades sociais. 
 
2.3 Medidas de polarização 
 
Nesse tópico são apresentadas as medidas de polarização utilizadas nessa pesquisa: 
os índices de Wolfson, de Esteban e Ray e outros baseados no contraste da desigualdade 
entre e dentro de dois estratos de renda. O objetivo é expor como são calculadas as medidas 
de polarização. 
 
2.3.1 Índice de Wolfson 
 
 Como exposto anteriormente, a polarização não poderia ser estudada por meio das 
medidas de desigualdade (WOLFSON, 1994, p.354). Assim, o índice de Wolfson 
representa o desenvolvimento de uma medida de polarização com o mesmo rigor das já 
consagradas medidas de desigualdade.  
A medida de Wolfson, assim como o índice de Gini, é desenvolvida a partir da 
curva de Lorenz. No caso de Wolfson a medida estaria associada com a área compreendida 
entre a curva de Lorenz e a tangente a essa curva no ponto correspondente à mediana. A 





)2(2 50 −=   (1) 
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onde 50D  é a discrepância
8  no ponto de abscissa 0,5, que corresponde à mediana da 




O índice de polarização de Wolfson também pode ser obtido graficamente (ver 
figura 2.3.1). Considerando o trapézio OSUA, nota-se que a altura desse trapézio é igual a 1 
e a 50D  é a média aritmética de suas bases (UA e SO). Verifica-se, então, que a área do 
trapézio é igual a 50D . Como já tratado anteriormente, a área compreendida pela curva de 
                                                 
 
8 “Considerando um ponto de determinada curva de Lorenz, denomina-se discrepância (D) a diferença entre 
as ordenadas da linha de perfeita igualdade e da curva de Lorenz. Alternativamente, podemos definir a 
discrepância (D) como a diferença entre os valores da abscissa e da ordenada da curva de Lorenz” 
(HOFFMANN, 2008). 
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Lorenz e a linha de perfeita igualdade (AO) é igual à metade do índice de Gini. Assim, 




D −  
 
Essa área multiplicada por m/4µ  é igual à medida de polarização de Wolfson. 
Segundo Hoffmann (2008), “em geral, há apenas um outro ponto em que o dobro da 
discrepância é igual à área de um trapézio delimitado de maneira semelhante: o ponto 
correspondente à média, no qual a discrepância atinge seu valor máximo”. Nota-se que na 
discrepância máxima ( MD ), que corresponde à média da distribuição, a tangente à curva de 
Lorenz é paralela à linha de perfeita igualdade. Assim, de maneira análoga à medida de 
Wolfson, Hoffmann (2008) obtém a seguinte medida de polarização: 
 
)2(2 GDP MM −=   (2) 
 
 Tanto a medida de Wolfson, como a medida MP , correspondem a uma medida de 
bipolarização, ou seja, considera-se a divisão da população em dois estratos de renda. 
Porém na primeira medida a divisão entre os grupos é realizada pela mediana, enquanto na 
segunda medida pela média. 
 Segundo Wolfson (1994, p.356 e 1997, p.408), similarmente com o índice de Gini, a 
sua medida de polarização, na ausência de renda negativa, variaria entre 0 e 1. Porém, 
Hoffmann (2008) assinala que a medida de polarização de Wolfson cresce indefinidamente 
quando a mediana tende a zero9. 
 
2.3.2 Índice de Esteban e Ray 
 
                                                 
 
9 “Para uma população hipotética com rendas 1, 1, 1, 1 e 36 obtemos m=1, µ=8, G=0,7, D50=0,525, DM=0,7, 
PW=5,6 e PM=1,4” (HOFFMANN, 2008). 
 15 
 A medida de Esteban e Ray não será aplicada aos dados desse trabalho, mas sua 
exposição é relevante pela importância que ganhou na, ainda escassa, literatura sobre 
polarização. Esteban e Ray (1994) desenvolveram o conceito de polarização em grupos 
com base em dois sentimentos distintos: alienação e identificação. Enquanto os indivíduos 
de um mesmo grupo se identificariam entre si (identificação), os indivíduos de grupos 
distintos se diferenciariam (alienação). Tanto a identificação como a alienação seria mútua 
entre os envolvidos, ou seja, se o indivíduo A se identifica com B, B se identifica com A. O 
antagonismo efetivo que uma pessoa sente em relação à outra com renda diferente seria 
resultado da junção desses dois sentimentos: a alienação em relação a um indivíduo de 
outro grupo, reforçada pela identificação com os membros de seu próprio grupo. 
 Considerando uma população dividida em n estratos de renda a expressão geral da 








+1  (3) 
 
onde iπ  e jπ  são as proporções da população dos grupos i e j; iµ  e jµ  são as respectivas 
rendas médias (rendas normalizadas de maneira que a média geral seja igual a 1), e α  é um 
parâmetro de sensibilidade à polarização, que deve ter valor entre 1 e 1,6. Quanto maior o 
α , maior a sensibilidade à concentração em grupos. No caso de 0=α , 0,5 ERP  é igual ao 
índice de Gini da desigualdade entre os n estratos (HOFFMANN, 2008). 
 A noção de polarização de Esteban e Ray seria bem mais geral do que a de Wolfson, 
e seria indicada apenas com a formação de grupos previamente definidos. Como os 
próprios autores destacam (ESTEBAN, GRADÍN e RAY, 2007, p.4), não é adequada a 
utilização dessa medida, que é muito sensível ao tamanho da população, em situações em 
que os grupos são forçadamente iguais, como em grupos da população delimitados por 
decis ou quintis de renda. Tampouco seria aconselhável a aplicação direta em microdados 
sem um prévio agrupamento que siga algum critério. 
Numa tentativa de superar essa limitação, em trabalho posterior, Esteban, Gradín e 
Ray (2007) propõem uma extensão para essa medida de polarização: 
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)( eERn GGPP −−= β   (4) 
 
onde β  é um parâmetro de intensidade da correção, G é o índice de Gini e eG  é o índice de 
Gini da desigualdade entre os n estratos. 
Em seguida os autores expõem o caso da bipolarização, ou seja, da divisão da 
sociedade em apenas dois grupos de renda (n = 2). No caso da delimitação pela mediana e 






2 50 =−=  (5) 
 
onde m é a renda mediana, µ  a renda média e WP  a medida de polarização de Wolfson. 
A utilização da medida de Esteban e Ray, sem a definição prévia dos grupos, pode 
ser perigosa. Podem-se citar dois estudos que utilizam essa medida para a mensuração da 
polarização no Brasil e chegam em resultados contrários. 
Scorzafave e Castro (2007) utilizam as PNADs de 1981, 1992 e 2003 e os 
domicílios brasileiros como base de análise. Constatam que a renda no Brasil desde o 
princípio era bem mais polarizada do que em outros países, e que ao dividirem os 
domicílios, tanto em dois grupos como em três, os índices de polarização se mostram 
alinhados à redução do índice de Gini, ou seja, a polarização teria diminuído no Brasil. 
 Figueirêdo, Silva Netto Jr. e Porto Jr. (2007) também estudam a polarização da 
renda no Brasil com base na metodologia de Esteban e Ray. Para tanto utilizam as PNADs 
de 1987 a 200310. Segundo os autores, tanto o Brasil como suas regiões apresentaram um 
forte aumento da polarização. Os autores dividem os anos estudados em três períodos: no 
primeiro (1987-1995) se observaria um crescimento paulatino na polarização; no segundo 
(1995-1999) um decréscimo desse índice; e no terceiro (1999-2003) uma retomada do 
crescimento da polarização.  
Em estudo posterior Hoffmann (2008) constata que a polarização da renda captada 
por Figueirêdo et al. é um problema estatístico que: 
                                                 
 
10 Com exceção das PNADs 1988 e 1996. 
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“capta, essencialmente, a formação de ‘picos’ na distribuição, decorrentes 
da tendência de as pessoas arredondarem o valor do rendimento declarado, 
combinado com o fato de o valor do salário mínimo corrente na ocasião do 
levantamento de dados ser ou não um número inteiro de dezenas ou 
centenas de unidades monetárias”. 
 
Na realidade as medidas de bipolarização mostram uma tendência de queda no 
período estudado. Vale lembrar que a medida de Esteban e Ray não será aplicada aos dados 
nesse trabalho. 
  
2.3.3 Outras maneiras de medir a bipolarização 
 
 A bipolarização também pode ser entendida como o contraste da desigualdade entre 
e dentro de dois estratos de renda da população. A partir dessa idéia podem ser elaboradas 
inúmeras medidas de polarização.  
Vale lembrar que a desigualdade entre estratos é a desigualdade da população caso 
dentro de cada estrato a renda seja distribuída igualitariamente. Considerando uma 
população dividida em k estratos de renda as expressões das desigualdades entre estratos 






































Φ+Φ−= ∑    , 
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onde hπ  representa a proporção da população no h-ésimo estrato,  hY  a proporção da renda 
total apropriada, e hΦ  a proporção da renda acumulada. 
Já a desigualdade dentro de um estrato pode ser entendida como a desigualdade 
geral calculada apenas para a população do h-ésimo estrato de renda em questão, sendo 
calculada da mesma maneira que as medidas totais de desigualdade. Nota-se que, feitas as 
devidas ponderações da desigualdade dentro dos estratos, a medida total de desigualdade 
poderia ser obtida da soma da desigualdade entre estratos e da desigualdade dentro dos 
estratos. Para um estudo mais aprofundado das medidas de desigualdade entre e dentro de 
dois estratos consultar Hoffmann (1998). 
Feitas essas considerações iniciais, é possível desenvolver algumas medidas de 
polarização baseadas em medidas de desigualdade, como os índices T de Theil, L de Theil e 
Gini. O presente trabalho propõe a elaboração dessas medidas de polarização considerando 
quatro tipos de divisão em dois estratos de renda: pela mediana, pela média, pelo percentil 
90 e pelo percentil 95. Esses tipos de divisão foram escolhidos de certa forma 
arbitrariamente com o objetivo de captar o comportamento da “classe média” em suas 
diversas definições, tanto quando situada nos estratos “médios” da distribuição de renda 
(média e mediana) como em seus estratos mais elevados (percentil 90 e percentil 95). O 
limite dos estratos delimitaria a parte pobre e a parte rica da população11. 
Feitas essas opções, por analogia às duas medidas de polarização expostas no tópico 
anterior ( WP  e MP ), para o índice T de Theil a medida de polarização é dada pela expressão: 
 
)2(2)]([2)(2 TTTTTTTP eeedeT −=−−=−=  , (6) 
 
                                                 
 
11 Nesse trabalho optou-se por dividir a população em apenas dois grupos, mas é importante destacar que para 
o estudo da polarização a população poderia ser dividida em mais grupos. Scorzafave e Castro (2007), ao 
estudarem a polarização da renda brasileira, dividem os domicílios tanto em dois como em três grupos. Assim, 
é preciso destacar que a criação de um terceiro estrato intermediário, que represente a “classe média” da 
população, pode ser explorada melhor. 
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onde T é o índice total, eT  a medida da desigualdade entre os dois estratos e dT  a medida da 
desigualdade dentro dos estratos. Verifica-se que quanto menor a desigualdade dentro de 
cada estrato e maior a desigualdade entre os estratos, maior seria a polarização da 
população estudada. 
 Da mesma maneira, para o L de Theil e o Gini as medidas de polarização são: 
 




)2(2)]([2)(2 GGGGGGGP eeedeG −=−−=−=   (8) 
  
Nota-se, em (6), (7) e (8), que o contraste da desigualdade entre e dentro dos 
estratos de renda é multiplicada por “2” para que a expressão da medida de polarização seja 
semelhante aos índices já expostos ( WP  e MP ). 
Assim, considerando essas três medidas de desigualdade (T de Theil, L de Theil e 
Gini) e as quatro maneiras diferentes de dividir a população em dois estratos de renda 
(mediana, média, percentil 90 e percentil 95), num primeiro momento, obtém-se 12 
medidas de polarização: 50TP , TMP , 90TP , 95TP , 50LP , LMP , 90LP , 95LP , 50GP , GMP , 90GP e 
95GP . 
Vale destacar que a discrepância no ponto da curva de Lorenz que delimita os dois 
estratos é sempre igual ao índice de Gini da desigualdade entre os dois estratos. Assim a 
medida de polarização baseada no índice de Gini, com a divisão dos dois estratos pela 
média ( GMP ), já foi tratada anteriormente e será mantida a simbologia anterior: MP .  
E ainda, optou-se aqui pela substituição da medida de polarização baseada no índice 
de Gini com a divisão em dois estratos pela mediana ( 50GP ), por outra já descrita 
anteriormente, a medida de Wolfson ( WP ), que é obtida multiplicando 50GP  pela fração m
µ
 , 
onde µ  representa a renda média e m  a renda mediana.  
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Até aqui as medidas de polarização seriam: 50TP , TMP , 90TP , 95TP , 50LP , LMP , 90LP , 
95LP , WP , MP , 90GP  e 95GP . Porém, é importante ressaltar que a delimitação dos estratos 
deve ser feita de maneira que a desigualdade entre estratos fique relativamente próxima de 
seu valor máximo, caso contrário as variações na medida de polarização poderão se 
confundir com o oposto das variações na desigualdade geral.  
Nota-se, nas expressões (6), (7) e (8), que se a desigualdade entre estratos for muito 
pequena, a medida de polarização se torna próxima do dobro do oposto da medida de 
desigualdade geral. Como o objetivo das medidas propostas é captar o comportamento da 
polarização da distribuição de renda, e não da desigualdade, alguns desses índices foram 
excluídos da análise dos dados. 
Para a seleção das medidas de polarização, é importante ter um valor de referência 
de delimitação dos dois grupos de renda. A metodologia para a divisão dos estratos de 
renda de maneira que a desigualdade dentro dos estratos seja minimizada, e a desigualdade 
entre estratos seja maximizada, foi analisada por Aghevli e Mehran (1981) 12. Para o estudo 
da polarização parece coerente ter como referência um valor que maximize a desigualdade 
entre estratos. 
Indicando por hn  o número de pessoas, e por hµ  a renda média do h-ésimo estrato, 
e sendo hε  o limite entre um estrato e o seguinte, segundo Aghevli e Mehran (1981),
 os 
limites que maximizam a desigualdade entre  estratos das medidas de desigualdades aqui 
estudadas são: 
 
                                                 
 
12 Evidentemente outra referência de delimitação poderia ser definida. A divisão da população em estratos de 
renda foi tratada em trabalho recente por Hoffmann (2007), que utiliza três tipos de metodologia: a divisão em 
três estratos segundo intervalos de renda pré-estabelecidos; a divisão em dois estratos utilizando o critério de 
maximização da desigualdade entre estratos de Aghevli e Mehran (1981); e, a divisão em dois estratos que 
utiliza como limite a renda “para a qual muda de sinal o efeito, sobre uma medida de desigualdade, de um 
pequeno acréscimo na renda de uma pessoa” (HOFFMANN, 2007, p.11). É importante destacar que segundo 
o próprio autor as duas metodologias de divisão em dois estratos, apesar de conceitualmente diferentes, 
















































A partir dessas expressões, os limites desejados são obtidos por meio de um 
processo iterativo. 
Assim, ao calcular uma medida de polarização como as indicadas pelas expressões 
(6), (7) e (8), parece razoável adotar uma divisão em estratos que não seja demasiadamente 
diferente daquela que maximiza a desigualdade entre os estratos. Nota-se que essas 
medidas de polarização se tornam negativas se a desigualdade entre estratos for menor do 
que a desigualdade dentro dos estratos. Cabe ressaltar que não é possível obter valores 
negativos para a medida (8) se forem considerados dois estratos delimitados pela renda 
mediana ou pela renda média. 
A tabela 2.3.3 traz os valores dos limites de renda em que a desigualdade entre 
estratos é maximizada e os valores das medidas de posição na distribuição utilizados no 




RDPC1 RPOC2 Rendimento RDPC1 RPOC2
L 430,0 921,6 Mediano 304,4 530,0
G 533,0 960,1 Médio 533,0 960,1
T 891,3 1.703,7 Percentil 90 1.100,0 2.000,0
Percentil 95 1.720,0 3.000,0
Fonte: Elaborado a partir da PNAD
Notas: Valores em reais correntes da PNAD 2007
(1) Rendimento domiciliar per capita
(2) Rendimento de todos os trabalhos por pessoa ocupada
Tabela 2.3.3 - Limites para a divisão da população em dois 
estratos de renda - Brasil, 2007
Critério de Aghevli e Mehran
Medidas de posição utilizadas no 




As quatro maneiras propostas de dividir a população em dois grupos (rendimento 
médio, mediano, percentil 90 e percentil 95) devem ser comparadas com os limites que 
maximizam a desigualdade entre os estratos, para cada medida de desigualdade. Nota-se 
que entre as medidas de polarização propostas, as que possuem maior desigualdade entre 
estratos, utilizando limites iguais ou mais próximos da metodologia de Aghevli e Mehran,  
são: LMP  para o L de Theil, MP  para o índice de Gini, e 90TP  para o T de Theil
13. 
Feitas essas considerações metodológicas, é possível explicar melhor a exclusão de 
algumas das medidas propostas. Tomando como exemplo as medidas de polarização 
baseadas no T de Theil é possível notar, através da expressão 
 
)2(2 TTP eT −=   , 
 
que quando a variável eT  assume valores muito pequenos, a medida TP  está captando 
principalmente a variação oposta do T de Theil geral. Além disso, numa situação na qual a 
desigualdade geral foi maior do que o dobro da desigualdade entre os estratos, a medida 
assume, inclusive, valores negativos.  
 Um exemplo prático, realizado a partir da PNAD 2007, revela que ao considerar a 
divisão das pessoas ocupadas no Brasil em dois estratos de rendimento delimitados pela 
mediana, o T de Theil entre os grupos é 0,23440, enquanto o T  de Theil geral é 0,58395, e 
conseqüentemente o 50TP  é 0,23030− . Da mesma maneira que o 50TP , as  medidas 90LP , 
95LP  e 95GP  também assumem valores negativos ou muito pequenos (quase sempre 
inferiores a 0,1). 
 Do ponto de vista do limite de renda que maximiza a desigualdade entre estratos 
(ver tabela 2.3.3), pode-se notar que as quatro medidas de polarização excluídas ( 50TP , 90LP , 
95LP  e 95GP ) utilizam valores que se afastam substancialmente do limite obtido com base 
                                                 
 
13 Nas tabelas A.2, A.3 e A.4 do anexo (p.69-71) é possível observar que, comparando todas as medidas 
propostas, as medidas LMP , MP  e 90TP  possuem a maior desigualdade entre estratos. 
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nesse critério. Segundo o rendimento domiciliar per capita no Brasil da PNAD 2007, a 
medida 50TP  é calculada considerando a divisão em dois estratos com base na renda 
mediana (R$ 304,4), que difere consideravelmente do limite que maximiza o T de Theil 
entre estratos (R$ 891,3). O mesmo ocorre para os índices 95GP , 90LP  e 95LP , que 
consideram a divisão em dois estratos com base em limites muito distantes (R$ 1.720,0; R$ 
1.100,0; e R$ 1.720,0) daqueles que maximizam a desigualdade entre estratos (R$ 533,0; 
R$ 430,0; e R$ 430,0). 
 Segundo Aghevli e Mehran (1981), no caso da divisão em dois estratos, a 
maximização do índice de Gini entre estratos ocorre com a delimitação pela renda média da 
população, como é o caso do índice MP . Assim, numa análise das medidas baseadas no 
índice de Gini pode-se verificar que a desigualdade entre estratos relativa à medida de 
polarização descartada ( 95GP ) é muito menor do que aquela referente à medida MP . 
Segundo os dados do rendimento domiciliar per capita brasileiro da PNAD 2007, o valor 
da desigualdade entre estratos da medida descartada ( 95GP ), obtida pela delimitação dos 
estratos pelo percentil 95, é 0,25753. Esse valor é substancialmente inferior à desigualdade 
entre estratos máxima (0,40469), obtida pela delimitação dos estratos pela média. 
 Em suma, pelo valor da desigualdade entre estratos ser muito distante de seu valor 
máximo e a medida de polarização assumir valores negativos ou muito pequenos, alguns 
índices ( 50TP , 90LP , 95LP  e 95GP ) foram excluídos da análise. E em capítulo posterior serão 
utilizadas apenas oito das doze medidas de polarização propostas: TMP , 90TP , 95TP , 50LP , 
LMP , WP , MP  e 90GP . 
 
2.4 Critérios básicos de delimitação da “classe média” 
  
Como a discussão da polarização da renda, em vários momentos, se confunde com a 
discussão do desaparecimento da “classe média”, é importante ressaltar sumariamente 
como esses estudos delimitam essa parcela da população. Como já foi tratado na introdução, 
o conceito de “classe média”, por si só, é considerado problemático por juntar o conceito de 
“classe”, definido nas relações sociais de produção, e “média”, que sugere uma posição 
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num sistema de estratificação social (SAES, 1984, p.3). Assim, qualquer definição de 
“classe média” deve ser bem explicitada, pois sempre carregará certo grau de arbitrariedade. 
Para a realização de um diálogo com a literatura, nos próximos capítulos, é 
importante ressaltar que a “classe média” comumente é definida a partir de três formas 
básicas de análise: pela estrutura sócio-ocupacional, com base na distribuição de renda ou 
considerando o padrão de consumo. Sendo que essas três formas, além de separadas, podem 
ser associadas e utilizadas em conjunto. 
Como cada pesquisador desenvolve a sua própria metodologia, a “classe média” 
varia de acordo com cada estudo e torna a discussão, apesar de necessária, difícil. Deste 
fato decorre uma vantagem das medidas de polarização, que possibilitam a comparação 
entre populações diferentes.  
O estudo clássico da “classe média” através das categorias sócio-ocupacionais foi 
realizado por Wright Mills (1979). O autor analisa a “classe média” americana do período 
industrial, os colarinhos-brancos. Para tanto, visto o período estudado, estabelece que 
determinadas ocupações (gerentes, administradores, burocratas privados e públicos e 
professores universitários) seriam tipicamente de “classe média”. 
Recentemente a discussão da “classe média” ganhou destaque no Brasil. Neri (2008) 
utiliza a ótica da renda, onde a classe média seria a população compreendida entre os 
imediatamente acima dos 50% mais pobres e os 10% mais ricos. Quadros (2008) propõe 
uma análise que associa a estrutura sócio-ocupacional e a renda. E, Guerra, Pochmann, 
Amorim e Silva (2006) analisam separadamente a “classe média” do ponto de vista da 
renda e do padrão de consumo. 
  
 
Feita a exposição das formas de mensuração da desigualdade e da polarização da 
distribuição de renda, os próximos capítulos se dedicam à aplicação das medidas 
selecionadas, seus resultados e discussão. 
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3. UMA ANÁLISE DA DESIGUALDADE DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
 
 Essa parte do trabalho se dedica ao estudo da desigualdade da distribuição de renda, 
no Brasil e no estado de São Paulo, no período 1992/2007. Para tanto, será feita uma 
análise descritiva da evolução do rendimento e das medidas de desigualdade discutidas 
anteriormente (índices de Gini, T e L de Theil).  
O presente capítulo se divide em três partes. Primeiro, são destacadas algumas 
questões metodológicas e um panorama sócio-econômico geral. Em seguida, desenvolve-se 
uma análise do comportamento do rendimento. E, por fim, é realizado um estudo mais 
aprofundado da desigualdade. 
 
3.1. Considerações iniciais 
 
3.1.1 Questões metodológicas 
 
Nesse capítulo são utilizados os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD) a partir de 1992. A análise da distribuição de renda, no Brasil e no 
estado de São Paulo, será realizada considerando o rendimento domiciliar per capita 
(RDPC) e o rendimento de todos os trabalhos por pessoa ocupada (RPOC). Com o objetivo 
de estudar toda a população, o RDPC inclui os rendimentos nulos. Porém, para o estudo do 
RPOC, optou-se por considerar somente as pessoas que auferem algum rendimento, sendo 
excluídas da análise aquelas ocupadas sem rendimento.  
Para a uniformização da série de dados, foi excluída da análise a área rural da antiga 
região norte do Brasil (Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá), pois essa 
região só foi abrangida pela PNAD a partir de 2004. Também é importante destacar que, 
quando fornecidos pelo IBGE, foram utilizados sempre os novos pesos para a expansão dos 
dados da amostra. E por fim, ainda em referência aos dados, sabe-se que os rendimentos 
são subdeclarados (BARROS, CURY e ULYSSEA, 2007; HOFFMANN, 2005 e 2007; 
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NERI, 2008), principalmente os mais elevados14. Porém, apesar da dificuldade em captar 
algumas fontes de renda, como o rendimento de ativos e as rendas mais voláteis ou 
eventuais (por exemplo, 13º salário), ainda assim, são os melhores dados disponíveis para 
uma análise da evolução da distribuição da renda no país ao longo das duas últimas décadas, 
com qualidade reconhecida internacionalmente (IPEA, 2006, p.5). 
 Nesse trabalho todos os rendimentos estão em valores reais de setembro-outubro de 
2007, com base no INPC (IBGE) e metodologia proposta por Corseuil e Foguel (2002). No 
caso da PNAD, o método consiste em centrar a série no dia 1, com a utilização da média 
geométrica entre os valores do mês de setembro e outubro15. E para os anos anteriores a 
1994 é proposta uma correção de 22,25% à variação reportada pelo INPC, associada à 
mudança da unidade monetária. 
 
3.1.2 Panorama geral do período (1990/2007) 
 
A seguir será feita uma breve análise de alguns indicadores sócio-econômicos 
básicos. A finalidade desse tópico é apenas contextualizar sumariamente o período 
estudado. 
Os anos 1980 foram marcados pela instabilidade de preços extremamente perversa, 
inclusive, com a ameaça crescente de uma ruptura hiperinflacionária (BELLUZZO e 
ALMEIDA, 2002, p.277). Assim, é compreensível que a estabilização tenha se tornado a 
principal meta dos governos. Porém, é importante ressaltar que os mecanismos utilizados 
para a estabilização da moeda nacional, nos anos 1990, contribuíram negativamente para o 
crescimento do produto e da renda no Brasil, que só se recuperam de maneira sustentável 
pós-2003. 
                                                 
14 Hoffmann (2007) indica que o verdadeiro valor da renda pode ser 50% ou 100% maior, sendo o grau de 
subdeclaração maior nos casos dos rendimentos mais elevados. Fato que implica na subestimação das 
medidas de desigualdade da distribuição da renda. 
 
15 Porque setembro é o mês de referência das PNADs e o salário correspondente é normalmente pago no 
início de outubro. Assim, o deflator fica centrado em 1o de outubro. 
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A tabela 3.1 traz a evolução de alguns indicadores sócio-econômicos para os anos 
1990 e 2000. Ao longo da década de 1990, a inexistência de uma base industrial sólida, que 
garantisse o valor necessário de exportações e a capacidade de competição com as 
importações, fez com que os desequilíbrios de balanço de pagamentos impedissem um 
crescimento expressivo do produto (BALTAR, 2003, p.111). Assim, o PIB inicia os anos 
1990 quase estagnado, e, em seguida, apresenta relativa melhora, mas termina essa década 
com crescimentos próximos a zero (0,04% em 1998 e 0,25% em 1999). Já nos anos 2000, a 
trajetória do PIB apresenta crescimentos mais sustentáveis, com resultados piores apenas 
entre 2001 e 2003, anos em que ocorrem crises internacionais, crise energética e eleições 
presidenciais.  
 
(Milhões R$)* variação (%) R$** variação (%) (em %PIB) variação (%)
1990 1.594.747 - 203,09 - 29,60 -
1991 1.611.196 1,03 185,55 -8,64 24,43 -17,47
1992 1.603.673 -0,47 186,82 0,69 24,96 2,17
1993 1.678.487 4,67 227,65 21,85 25,30 1,36
1994 1.768.024 5,33 209,28 -8,07 27,90 10,28
1995 1.846.114 4,42 244,98 17,05 28,44 1,95
1996 1.885.815 2,15 248,19 1,31 28,63 0,66
1997 1.949.467 3,38 255,46 2,93 28,58 -0,17
1998 1.950.156 0,04 269,64 5,55 29,33 2,62
1999 1.955.111 0,25 260,98 -3,21 31,07 5,94
2000 2.039.302 4,31 274,73 5,27 30,36 -2,27
2001 2.066.080 1,31 299,81 9,13 31,87 4,95
2002 2.120.998 2,66 295,98 -1,28 32,35 1,50
2003 2.145.318 1,15 314,99 6,42 31,90 -1,38
2004 2.267.865 5,71 322,55 2,40 32,77 2,73
2005 2.339.522 3,16 352,67 9,34 33,75 2,99
2006 2.427.371 3,75 401,07 13,72 34,12 1,10
2007 2.558.821 5,42 415,54 3,61 - -
Fonte: IPEAdata
(*) Valores em R$ de 2007
(**) Referente ao mês de novembro, valores em R$ de abril de 2009 (INPC)
PIB Salário Mínimo Real Carga tributária total





É importante destacar que a combinação de liberalização das importações e moeda 
nacional valorizada teve forte impacto nas cadeias produtivas, que sofreram processos de 
desintegração e de racionalização, o que teve sérias implicações sobre a geração de 
 28 
emprego e renda. O resultado da década de 1990 foi uma produção mais desnacionalizada e 
mais dependente, mas comparativamente mais eficiente, visto que foram reduzidas as 
deficiências na infra-estrutura (como no caso das telecomunicações). Tem-se assim uma 
estrutura produtiva microeconomicamente mais eficiente, mas geradora de resultados 
macroeconômicos insatisfatórios (SARTI e LAPLANE, 2002, p.91). 
O salário mínimo, durante a década de 1990, oscila entre ganhos e perdas de valores 
reais e em 1999 sofre uma desvalorização real de %21,3− . Mas nos anos 2000 intensifica 
sua trajetória de valorização e a partir de 2003 não sofre nenhuma perda. Vale lembrar a 
postura de valorização do salário mínimo assumida pelo governo Lula. 
Já a carga tributária, famosa por seu patamar elevado, sofre pequenos aumentos, 
saindo de 29,60% do PIB (1990) para 34,12% (2006). 
Segundo Castro et al. (2008, p.13), no período 1995/2005, os gastos sociais 
apresentam uma trajetória de pequenos incrementos em proporção ao PIB, crescem de 
11,24% do PIB (em 1995) para 13,82% (em 2005). Numa análise da variação16, é possível 
notar pequenas perdas apenas em 1996 ( %31,2− ), 1999 ( %73,0− ) e 2002 ( %62,0− ), 
anos sabidamente marcados por mudanças políticas e/ou crises, e mais que isso, por 
momentos em que o governo prioriza a estabilidade monetária e suas implicações 
financeiras. 
Já especificamente sobre a taxa de desemprego das Regiões Metropolitanas17, entre 
1998 e 2008, sai de um patamar de 18,68% para 14,09%. Em 1999 e no período 2001/2003 
sofre aumentos, atingindo seu máximo em 2003 (20,81%), mas inicia uma trajetória de 
queda sustentada a partir de 2004. Nos anos 1990, a intensificação das mudanças 
administrativas e organizacionais das grandes empresas, que objetivavam a redução dos 
custos e a melhor capacidade competitiva, atingiu diretamente o emprego. A melhora da 
                                                 
 
16 Segundo dados elaborados a partir de Castro et al. (2008, p.13) as variações do gasto social em % PIB nos 
anos não citados foram: 4,83% (1997); 6,43% (1998); 3,29% (2000); 3,50% (2001); 0,23% (2003); 1,93% 
(2004); e 4,70% (2005). 
 
17 A taxa de desemprego foi obtida pela divisão do total de desempregados pela população economicamente 
ativa da PED (http://www.seade.gov.br). 
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capacidade de geração de emprego só será observada com a retomada do crescimento 
econômico a partir de 2004. 
Feita essas primeiras observações, o próximo tópico se dedica ao estudo do 
comportamento do rendimento captado pela PNAD. 
 
3.2 Características gerais da distribuição de renda 
 
Para o estudo de toda a população, optou-se pela utilização do rendimento 
domiciliar per capita, que quando comparado ao rendimento familiar, é entendido aqui 
como mais adequado, pois num mesmo domicílio pode haver duas ou mais famílias que 
compartilham seus rendimentos e “padrão de vida”.   
O RDPC é obtido pela divisão do rendimento domiciliar pelo número de moradores 
no domicílio, exclusive pensionistas, empregados domésticos e parentes de empregados 
domésticos. Outro esclarecimento necessário é destacar que só foram considerados os 
domicílios particulares permanentes com declaração de rendimento domiciliar, seja ele 
positivo ou nulo. 
Em 2007, as populações do Brasil e do estado de São Paulo consideradas na análise 
são, respectivamente, 180.547.938 e 39.854.896. Entre o início e o fim do período estudado, 
a evolução do RDPC é claramente positiva, tanto para o país como para o estado (ver tabela 
3.2.1).  
No Brasil o rendimento médio diminui apenas em 1997, 1999 e 2003, e possui 
crescimentos maiores a partir de 2004. Em São Paulo o rendimento médio se comporta um 
pouco diferente: diminui nos anos 1998, 1999 e no período 2002/2004, e possui 




Tabela 3.2.1 - Rendimento domiciliar per capita 




























1992 357,29 92,51 191,02 382,05 767,52 1.199,82 2.743,49 
1993 375,99 91,09 185,77 380,28 795,93 1.315,28 3.161,98 
1995 466,10 113,84 227,67 478,11 1.024,53 1.639,24 3.802,13 
1996 474,16 113,42 232,93 505,85 1.029,93 1.639,93 3.970,53 
1997 473,40 116,48 232,95 494,54 1.024,99 1.650,08 3.882,53 
1998 478,46 117,71 240,14 494,40 1.035,88 1.666,83 4.049,36 
1999 451,34 113,25 230,55 470,70 982,10 1.592,59 3.657,66 
2001 458,68 114,48 231,16 473,88 987,53 1.551,36 3.852,71 
2002 459,39 116,83 235,71 476,67 981,39 1.577,23 3.738,62 
2003 432,65 114,00 228,01 456,01 920,03 1.480,04 3.560,10 
2004 447,21 123,46 241,89 473,10 944,87 1.473,99 3.401,52 
2005 474,84 133,82 258,65 502,93 996,88 1.589,62 3.771,98 
2006 519,35 150,28 288,33 547,83 1.065,26 1.719,51 4.023,54 
2007 533,05 157,50 304,40 575,00 1.100,00 1.720,00 4.000,00 
        




























1992 510,08 175,58 306,56 564,38 1.097,40 1.646,10 3.155,02 
1993 535,47 169,91 300,69 570,42 1.123,15 1.697,99 3.979,66 
1995 695,12 227,67 398,43 745,63 1.457,10 2.276,72 5.056,60 
1996 710,62 227,86 418,11 800,05 1.468,44 2.261,74 4.877,25 
1997 711,17 232,95 416,89 776,51 1.514,19 2.329,52 4.853,17 
1998 708,72 226,01 406,82 753,37 1.484,51 2.278,94 5.198,24 
1999 651,34 211,64 370,43 707,82 1.380,25 2.123,46 4.535,94 
2001 660,69 205,48 369,86 724,31 1.420,11 2.118,99 4.623,25 
2002 651,37 196,28 357,51 700,99 1.401,98 2.102,97 4.626,54 
2003 601,42 189,01 342,01 654,02 1.260,04 1.950,06 4.320,12 
2004 589,82 195,99 347,52 653,85 1.214,83 1.859,50 3.904,94 
2005 651,97 215,54 386,18 700,51 1.336,36 2.037,23 4.661,09 
2006 699,95 241,15 419,39 768,89 1.441,66 2.201,81 4.927,86 
2007 710,68 253,33 440,00 800,00 1.466,67 2.120,00 4.666,67 
        
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)     






Já o rendimento mediano, no Brasil, decresce em 1993, 1999 e 2003, e, assim como 
o rendimento médio, tem a trajetória de crescimento intensificada a partir de 2004. Em São 
Paulo, o rendimento mediano decresce em 1993 e no período 1997/2003. Num país tão 
desigual como o Brasil, o estudo do rendimento mediano é muito importante, pois indica o 
valor máximo de rendimento para os 50% mais pobres da população. 
Como já tratado rapidamente, os anos 1990 foram marcados por significativas 
mudanças econômicas no país, que contribuíram tanto para o efetivo controle da inflação, 
como também, em alguns momentos, para a queda do rendimento, que tem como uma de 
suas causas a combinação da abertura econômica com a ausência de uma base industrial 
sólida. 
É de conhecimento geral que o nível de renda no estado de São Paulo é bem mais 
elevado que no Brasil18.  Em 2007, as rendas médias do Brasil e do estado de São Paulo 
foram, respectivamente R$ 533,05 e R$ 710,68. Nesse mesmo ano, basta o rendimento ser 
superior a R$ 1.720,00 no Brasil, e R$ 2.120,00 em São Paulo, para que a pessoa faça parte 
dos 5% mais ricos.  
Numa análise dos quartis dos rendimentos é possível perceber que, independente da 
região analisada, os três quartis caem em 1999 e 2003. De uma maneira geral, nota-se que o 
comportamento da variação da renda no estado de São Paulo é pior que a do país. Não se 
pode deixar de lembrar que a desconcentração produtiva dos anos 1990 atingiu com maior 
intensidade a região paulista19 . Segundo Cano (2007, p.121) o período 1989/1993 foi 
marcado por forte recessão, e enquanto o PIB brasileiro teve pequeno crescimento 
acumulado de 2,7%, em São Paulo houve um decréscimo de %4,2− . Já em referência ao 
período mais recente, vale destacar que, principalmente pós-2003, a política social 
                                                 
 
18 Hoffmann (2007) analisa a distribuição do RDPC, segundo os dados da PNAD 2005, e verifica que a 
distribuição do rendimento no estado de São Paulo domina, em 1a ordem, a distribuição nas outras cinco 
regiões geográficas estudadas (Norte, Nordeste, Sudeste sem SP, Sul e Centro-oeste), ou seja, os quantis da 
distribuição de SP são sempre maiores ou iguais aos das outras regiões. 
 
19 Vale lembrar que a maior vulnerabilidade do estado de São Paulo em relação às outras regiões, durante o 
processo de desconcentração produtiva, já foi tratada na introdução (p.4-5). 
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intensifica o caráter de combate à pobreza, com efeitos mais intensos no Brasil do que no 
estado de São Paulo.  
Em 2007, a população do Brasil que corresponde ao 1% mais rico se apropria de 
12,30% da renda total, enquanto a parte dos 45% mais pobres se apropria de 12,25%. A 
desigualdade fica ainda mais evidente ao observar que os 15% mais ricos da população se 
apropriam de 52,48% da renda total, sendo a renda média desse grupo R$ 1.864,93. No 
caso de São Paulo, as relações são muito próximas, porém, a renda média apropriada pelo 
grupo é, evidentemente, muito superior. Assim, se os 15% mais ricos também se apropriam 
de quase metade da renda total do estado (48,09%), a renda média desse grupo é R$ 
2.278,60. A tabela A.1 do anexo (p.68) traz os valores da renda apropriada segundo tipo de 
rendimento e região. 
Considerando o ano 1995, primeiro ano da série com a inflação controlada, é 
possível constatar que a renda apropriada pelo 1% mais rico e pelos 45% mais pobres, 
independente da região, não se alterou em mais de 2,3 pontos porcentuais em comparação 
com 2007. Porém, em termos porcentuais a mudança do rendimento foi mais sensível à 
parcela mais pobre da população. No Brasil, o 1% mais rico aumentou o rendimento médio 
de R$ 6.386,09 (1995) para R$ 6.558,83 (2007), o que significa um acréscimo de 2,70%, 
enquanto os 45% mais pobres aumentaram a renda média de R$ 104,54 (1995) para R$ 
145,13 (2007), ou seja, um acréscimo de 38,83%. 
Para a análise da evolução da renda do trabalho optou-se por analisar o 
comportamento do rendimento de todos os trabalhos por pessoa ocupada (ver tabela 3.2.2). 
É importante destacar que só foram consideradas as pessoas ocupadas com 10 ou mais anos 
de idade e rendimento de todos os trabalhos positivo. 
Em 2007, os números das pessoas consideradas na análise, no Brasil e em São Paulo, 
foram, respectivamente, 78.856.481 e 19.302.669. Assim, São Paulo responde por 





Tabela 3.2.2 - Rendimento das pessoas ocupadas* 




























1992 779,09 252,40 411,52 823,05 1.646,10 2.743,49 5.635,13 
1993 815,34 254,70 397,97 795,93 1.660,32 2.653,11 6.632,77 
1995 989,72 227,67 455,35 1.024,53 2.276,72 3.415,08 7.968,53 
1996 1.023,86 243,05 506,36 1.012,72 2.126,71 3.645,79 8.101,75 
1997 1.012,14 240,72 504,73 990,05 2.135,39 3.494,28 7.765,06 
1998 1.004,53 263,68 527,36 979,38 2.147,10 3.653,84 8.098,71 
1999 929,73 256,58 495,47 920,17 1.946,50 3.185,19 7.078,19 
2001 917,90 277,40 462,33 924,65 1.849,30 3.082,16 7.705,41 
2002 892,68 280,40 476,67 841,19 1.822,58 2.803,97 7.009,92 
2003 830,90 288,01 456,01 840,02 1.800,05 2.724,08 6.240,18 
2004 831,07 294,80 453,54 850,38 1.700,76 2.834,60 6.236,12 
2005 867,33 323,31 484,97 862,17 1.724,33 2.694,27 6.466,25 
2006 930,85 366,97 524,24 943,63 1.887,26 3.145,44 7.339,36 
2007 960,08 380,00 530,00 1.000,00 2.000,00 3.000,00 7.000,00 
        




























1992 1.073,49 329,22 658,44 1.196,16 2.194,79 3.292,19 7.133,08 
1993 1.123,87 318,37 583,68 1.193,90 2.308,21 3.979,66 7.959,33 
1995 1.407,83 455,35 796,85 1.479,87 2.959,74 4.553,45 10.928,27 
1996 1.453,25 502,31 810,18 1.620,35 3.038,16 4.658,51 10.127,19 
1997 1.463,34 485,32 776,51 1.553,01 2.911,90 4.853,17 9.706,33 
1998 1.434,08 508,52 791,04 1.506,74 2.825,13 4.708,55 9.417,11 
1999 1.298,94 460,08 707,82 1.415,64 2.654,32 4.423,87 8.847,74 
2001 1.284,43 462,33 693,49 1.329,95 2.773,95 4.315,03 9.246,49 
2002 1.227,11 420,60 700,99 1.261,78 2.733,87 4.205,95 8.411,90 
2003 1.131,19 408,01 600,02 1.200,03 2.400,07 3.600,10 8.400,24 
2004 1.075,69 396,84 623,61 1.133,84 2.267,68 3.401,52 7.369,96 
2005 1.142,34 431,08 646,63 1.077,71 2.155,42 3.233,13 8.621,67 
2006 1.194,34 419,39 681,51 1.258,18 2.411,50 3.669,68 8.387,84 
2007 1.212,25 490,00 700,00 1.200,00 2.500,00 4.000,00 8.000,00 
        
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)     
Notas:  Valores em R$ de set-out de 2007 (INPC)     






Para esse mesmo ano, os rendimentos médios das pessoas ocupadas no Brasil e em 
São Paulo foram, respectivamente, R$ 960,08 e R$ 1.212,25. No período estudado é 
importante destacar que no Brasil o rendimento médio diminui de 1996 até 2003, e o 
rendimento mediano sofre pequenas oscilações até 2004, quando inicia tendência de 
aumento. Já em São Paulo o rendimento médio cai de 1997 até 2004, e o rendimento 
mediano apresenta tendência de queda de 1995 até 2003, quando inicia tendência de 
aumento (ver tabela 3.2.2). 
 A evolução dos três quartis de rendimento mostra melhora sustentada apenas para o 
Brasil pós-2004. Em São Paulo o valor do percentil 25 decresce em 7 dos anos estudados, e 
o valor do percentil 75 em 10, inclusive em 2007. Apenas a mediana apresenta melhora 
sustentada pós-2003. Assim, como já tratado anteriormente, os momentos de crise 
atingiram com a maior intensidade a região paulista. 
Vale destacar que, em 2007, o centésimo mais rico da população ocupada do país se 
apropria de 12,33% da renda total, enquanto a parte dos 40 % mais pobres corresponde a 
12,08%. A desigualdade fica ainda mais evidente ao observar que os 15% mais ricos se 
apropriam de 51,98% da renda total. Nota-se que essas proporções são muito parecidas às 
obtidas para o RDPC.  
E, comparando com os dados de 1995, é possível constatar que, ao contrário do 
RDPC, em pontos percentuais a renda apropriada pelas pessoas ocupadas se alterou mais. 
No Brasil os 50% mais pobres das pessoas ocupadas aumentaram a renda apropriada em 
3,84 pontos porcentuais, para o RDPC o crescimento foi de 2,51 pontos porcentuais. Porém, 
para esse mesmo grupo, enquanto o rendimento médio das pessoas ocupadas aumentou 
24,96%, o RDPC médio aumentou 37,39%. Vale lembrar que os dados da renda apropriada 
segundo tipo de rendimento e região estão na tabela A.1 do anexo (p.68). 
A evolução do RDPC e do RPOC, para o Brasil e estado de São Paulo, é visualizada 
melhor graficamente. Na figura 3.2 estão representados os rendimentos médio, mediano, o 
percentil 90 e o percentil 95, que são as rendas limites utilizadas na divisão dos dois 
estratos de renda para cálculo das medidas de polarização. Apesar do RPOC ser 






Nota-se, nos quatro gráficos da figura 3.2, em geral, relativa melhora da renda no 
meio da década de 1990, seguida de uma piora, e recuperação sustentada pós-2003. Na 
comparação entre média e mediana, o valor superior da média indica uma distribuição 
assimétrica. Segundo Baltar e Leone (2007, p.6), essa enorme assimetria decorre da grande 
heterogeneidade das ocupações no Brasil e do baixo nível dos salários. Vale lembrar que 
desde a sua formação o mercado de trabalho brasileiro apresentou características 
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desfavoráveis aos trabalhadores, como: excedente de mão-de-obra, baixo salários e 
ocupações precárias. E a tentativa de contornar a situação de desemprego estimula ainda 
mais a heterogeneidade ocupacional20. 
Feita essa primeira análise do comportamento do rendimento, segue-se para o 
estudo da desigualdade da distribuição de renda. 
 
3.3 A desigualdade da distribuição de renda 
 
A evolução dos índices de Gini, T e L de Theil evidencia ainda mais o grau de 
desigualdade no Brasil21 e em São Paulo, e a distinta realidade entre essas duas unidades 
geográficas (ver tabela 3.3). Nota-se que todas as medidas são substancialmente maiores no 
Brasil, fato que não diminui a gravidade da desigualdade no estado de São Paulo. 
Uma análise da renda por região (ver tabela A.1 do anexo, p.68) revela que, quando 
comparada ao Brasil, a parcela mais pobre da população paulista se apropria de uma maior 
porcentagem da renda total regional. Segundo o RDPC da PNAD 2007, enquanto no estado 
de São Paulo os 50% mais pobres se apropriam de 17,80% da renda, no Brasil esse valor 
cai para 14,96%. 
Também não se pode esquecer que além da desigualdade da distribuição de renda, o 
país sofre com uma desigualdade regional do rendimento. Hoffmann (2007) analisa o 
RDPC, segundo a PNAD 2005, e verifica que a renda média na região Norte é R$ 291,60, 
enquanto, por exemplo, na região Sul é R$ 529,50 22 . Em referência às medidas de 
                                                 
 
20 Para um estudo mais aprofundado das relações de emprego a partir dos anos 1990 consultar KREIN (2007). 
 
21 O índice de Gini do Brasil é substancialmente maior do que em outros países da América Latina. Utilizando 
dados referentes aos anos 2003 e 2004, segundo a PNUD os índices de Gini do Uruguai, Argentina, Chile e 
Brasil, são respectivamente: 44,9; 51,3; 54,9 e 57,0 (http://hdrstats.undp.org/indicators/147.html - 23fev2009). 
 
 
22 Segundo esse estudo (HOFFMANN, 2007, p.7) as rendas médias das regiões geográficas seriam: R$ 291,60 
no Norte; R$ 248,10 no Nordeste; R$ 479,00 no Sudeste sem SP; R$ 605,00 em São Paulo; R$ 529,50 no Sul; 
e R$ 497,90 no Centro-oeste. 
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desigualdade, o índice de Gini do Centro-Oeste seria o mais elevado dentre os estudados 
(0,573) e o da região Sul o menor (0,513). E para o T de Theil o maior seria o do Nordeste 




Ano Gini T de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil
1992 0,5805 0,6887 1992 0,5707 0,6709 0,6240
1993 0,6023 0,7652 1993 0,6004 0,7873 0,6952
1995 0,5986 0,7274 1995 0,5851 0,6977 0,6309
1996 0,6002 0,7259 1996 0,5805 0,6869 0,6176
1997 0,6002 0,7311 1997 0,5803 0,6900 0,6232
1998 0,5984 0,7283 1998 0,5749 0,6767 0,6047
1999 0,5921 0,7057 1999 0,5668 0,6496 0,5869
2001 0,5938 0,7198 2001 0,5655 0,6642 0,5874
2002 0,5872 0,7045 2002 0,5631 0,6549 0,5834
2003 0,5808 0,6798 2003 0,5545 0,6350 0,5677
2004 0,5687 0,6557 2004 0,5468 0,6230 0,5505
2005 0,5661 0,6504 2005 0,5439 0,6242 0,5457
2006 0,5593 0,6340 2006 0,5408 0,6163 0,5400
2007 0,5519 0,6133 2007 0,5279 0,5840 0,5111
São Paulo
Ano Gini T  de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil
1992 0,5138 0,5127 1992 0,5195 0,5217 0,4816
1993 0,5403 0,5897 1993 0,5537 0,6618 0,5490
1995 0,5341 0,5670 1995 0,5353 0,5709 0,5055
1996 0,5289 0,5503 1996 0,5288 0,5546 0,4904
1997 0,5331 0,5583 1997 0,5259 0,5491 0,4861
1998 0,5377 0,5697 1998 0,5210 0,5406 0,4732
1999 0,5376 0,5619 1999 0,5140 0,5159 0,4590
2001 0,5489 0,6009 2001 0,5338 0,5862 0,5015
2002 0,5511 0,6287 2002 0,5288 0,5718 0,4910
2003 0,5418 0,5810 2003 0,5222 0,5528 0,4752
2004 0,5236 0,5472 2004 0,5065 0,5304 0,4477
2005 0,5280 0,5606 2005 0,5197 0,5723 0,4747
2006 0,5197 0,5318 2006 0,5128 0,5432 0,4597
2007 0,5014 0,4872 2007 0,4915 0,4860 0,4181
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Notas:
(*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os
trabalhos positivo
Rendimento domiciliar per capita Rendimento das pessoas ocupadas*
Tabela 3.3 - Medidas de desigualdade





Na tabela 3.3, observa-se que o comportamento das medidas de desigualdade nem 
sempre é igual. No caso do rendimento das pessoas ocupadas, no Brasil, em 2005, apenas o 
índice T de Theil aumentou em relação ao ano anterior, enquanto os índices de Gini e L de 
Theil diminuíram. Tal diferença é resultado das diferenças de sensibilidade de cada índice, 
já tratadas no capítulo anterior.   
A evolução da desigualdade da distribuição de renda é visualizada com maior 
facilidade na figura 3.3. De uma maneira geral, nota-se uma tendência de queda da 
desigualdade, com maiores oscilações nos anos 1990 e queda mais acentuada no decorrer 
dos anos 2000. Como já mencionado, o estado de São Paulo possui menores índices de 
desigualdade quando comparado ao Brasil e reduz a desigualdade de forma mais tênue. Em 
momentos de crise, a desigualdade aumenta num maior número de anos no estado de São 
Paulo.  
O T de Theil, medida mais sensível na captação de mudanças nas rendas dos mais 
ricos, como era de se esperar, oscila mais para os dados de São Paulo. É possível, inclusive, 
notar alguns picos nos anos 1993, 2001 e 2005. Porém, é importante lembrar que a 
estabilidade monetária só foi alcançada no Brasil em 1994, fazendo com que os dados dos 
anos 1992 e 1993 devam ser examinados com certas ressalvas. 
O índice de Gini, mais sensível aos valores próximos da moda e da mediana, tem 
um comportamento de queda mais constante, tanto para o Brasil como para o estado de São 
Paulo. 
Em referência ao L de Theil, primeiramente, é preciso destacar que essa medida de 
desigualdade tende a infinito com a existência de uma ou mais rendas com valor zero. 
Assim, ao analisar a distribuição do RDPC, que inclui os rendimentos nulos, não foi 
possível calcular esse índice. Para a distribuição do RPOC, o L de Theil, com 







Baltar e Leone (2007, p.3) destacam que no Brasil “o formato da distribuição de 
renda familiar é muito parecido com o da distribuição de renda do trabalho”. Em outros 
países, a distribuição da renda familiar é bem menos desigual. Cabe ressaltar que o 
comportamento do RDPC oscilaria ainda menos que o rendimento familiar per capita, pois 
o RDPC pode abranger o rendimento de mais de uma família. Assim, o grau de 
desigualdade se mantém em níveis semelhantes quando observados o RDPC e o RPOC (ver 
figura 3.3). 
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Todas as medidas de desigualdade estudadas apresentam tendência de queda nos 
anos recentes. Entre os fatores que contribuíram para esse resultado estão o controle da 
inflação e a valorização do salário mínimo. Hoffmann (1998b, p.217-218) destaca o efeito 
da inflação elevada no aumento efetivo da desigualdade econômica entre as pessoas. E 
ainda, a contribuição do salário mínimo real sobre a diminuição no grau de desigualdade da 
distribuição da renda no Brasil. 
Uma Nota Técnica publicada pelo IPEA (2006) discorre sobre a recente (2001/2004) 
diminuição da desigualdade de renda23 no Brasil. Segundo esse estudo a sustentabilidade 
desse processo é favorecida por serem muitos os fatores contributivos, sendo importante 
destacar que o rendimento do trabalho explicaria metade da queda da desigualdade, e as 
transferências governamentais contribuiriam com cerca de 1/3 da queda. 
 
 
Em suma, procurou-se demonstrar nesse capítulo que no período 1995-1999 foi 
observada significativa piora do rendimento médio, tanto no Brasil como em São Paulo, 
acompanhada por uma pequena “melhora” da desigualdade social. É evidente que medidas 
de desigualdade menores acompanhadas pela queda da renda devem ser analisadas com 
cuidado, pois não indicam necessariamente uma sociedade melhor do que a anterior. Já os 
anos 2000 apresentaram até o momento uma melhora da renda, que beneficia 
principalmente a parcela mais pobre da população, e, ao mesmo tempo, uma melhora 
sustentada da desigualdade social brasileira. Vale destacar que o ano 2007, último ano 
pesquisado, apresenta o menor índice de desigualdade para todas as medidas de 
desigualdade estudadas.  
Feita essa breve caracterização da desigualdade da distribuição de renda no Brasil e 
em São Paulo, o próximo capítulo se dedica ao estudo da polarização da renda. 
 
                                                 
 
23 A base de análise do estudo do IPEA (2006) é o rendimento familiar per capita. 
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4. UMA ANÁLISE DA POLARIZAÇÃO DA DISTRIBUIÇÃO DE RENDA 
 
Essa parte do trabalho se dedica ao estudo da polarização da distribuição de renda, 
no Brasil e no estado de São Paulo, no período 1992/2007. Para tanto, o presente capítulo é 
dividido em três partes. Primeiro, são destacadas algumas questões metodológicas e 
reflexões sobre a evolução da condição do emprego a partir dos anos 1980. Em seguida, 
desenvolve-se a aplicação e análise das medidas de polarização. E, por fim, apresenta-se 
um breve diálogo com outros estudos, sobre o suposto “esvaziamento” dos estratos médios 
da distribuição de renda. 
 
4.1 Considerações iniciais 
 
4.1.1 Questões metodológicas 
 
 Assim como no capítulo anterior, para a uniformização da série de dados da PNAD, 
foi excluída da análise a área rural da antiga região norte do Brasil. Quando fornecidos pelo 
IBGE, foram utilizados sempre os novos pesos para a expansão dos dados da amostra. E, os 
rendimentos estão em valores reais de setembro-outubro de 2007, com base no INPC 
(IBGE) e metodologia proposta por Corseuil e Foguel (2002). 
No presente capítulo a análise da polarização da distribuição de renda tem como 
principal referência as medidas de polarização tratadas anteriormente. Como já exposto, 
considerando os índices T de Theil, L de Theil e Gini, e as quatro maneiras diferentes de 
dividir a população em dois estratos (pelos rendimentos mediano, médio, do percentil 90 e 
do percentil 95) obteve-se 8 medidas de polarização: TMP , 90TP , 95TP , 50LP , LMP , WP , MP e 
90GP . 
Para o decorrer da análise é válido esclarecer que as medidas de desigualdade geral 
já foram expostas no capítulo anterior (consultar tabela 3.3, p.37), e as medidas de 





4.1.2 Algumas reflexões sobre o emprego a partir da década de 1980 
 
Como exposto na introdução desse estudo, a discussão da polarização da renda nos 
países desenvolvidos estava associada à eliminação dos empregos com rendimentos 
próximos da média. Assim, antes de iniciar a aplicação e a análise das medidas de 
polarização no Brasil, é importante adicionar à contextualização geral do período, realizada 
no capítulo anterior, algumas breves reflexões sobre o comportamento da condição do 
emprego, no que diz respeito ao grau de formalidade, jornada de trabalho, remuneração, 
proteção social etc. 
Nos anos 1980, a emergência do sindicalismo e das forças políticas progressivas 
coloca para a sociedade brasileira a necessidade de ampliar o padrão de regulação do 
trabalho e de proteção social (KREIN, 2007, p.23/24). Assim, na direção contrária da 
maioria dos países centrais e em desenvolvimento, num contexto de crise da dívida externa 
e perda do dinamismo econômico, emerge no Brasil um movimento social e político que 
conquista avanços ao longo da década, e a política social assume, pelo menos formalmente, 
um caráter de universalidade de direitos24. 
 Porém, é importante lembrar o quadro de crise da economia (baixo crescimento do 
PIB, alta inflação, entre outros problemas), e, principalmente, suas sérias conseqüências 
para o trabalho e a renda. Segundo Baltar (2006), apesar de o número de pessoas ocupadas 
ter aumentado proporcionalmente à população, o PIB per capita diminuiu e a composição 
setorial da ocupação das pessoas se modificou. O aumento das pessoas ocupadas se deu 
pelo aumento do emprego formal no comércio e serviços, e ainda pelo aumento do emprego 
sem carteira em pequenas empresas e do trabalho por conta própria.  
A tendência ao aumento da informalidade e do pequeno negócio, em detrimento do 
emprego industrial, se intensifica ainda mais na década seguinte. Nos anos 1990 o 
movimento rumo à reestruturação da economia ganha forças, e as idéias liberais entram na 
agenda do país. Em comparação a outros países desenvolvidos e em desenvolvimento, não 
                                                 
 
24 Segundo art. 6 (EC n°26/2000) da Constituição Federal: “São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta constituição”.  
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se pode esquecer o caráter tardio da chegada do neoliberalismo no Brasil. Porém, esse fato 
não impede que os ideais de “Estado Mínimo” entrem em conflito com o recém esboçado 
Estado de Bem-Estar Social brasileiro, e segue-se um novo ciclo de tensão entre esses dois 
paradigmas. Com isso, a década de 1990 acabou tendo sérias implicações não só na 
estrutura industrial, mas também no início de um estado de bem-estar moderno, mesmo que 
muito limitado financeiramente (BALTAR, 2002, p.326). 
 A nova estrutura econômica foi acompanhada de mudanças tecnológicas e 
organizacionais que tiveram como resultado uma nova relação de emprego, marcada por 
“diversificação nas formas de contratação, a flexibilização na jornada de trabalho e a 
tendência de, cada vez mais, a remuneração ser variável e individualizada” (KREIN, 2007, 
p.290-291).  
Assim, os empregadores passaram a usufruir relativa liberdade nas formas de 
contratação, onde além do contrato por tempo indeterminado, outros contratos atípicos 
ganharam importância, como os temporários e emergenciais. A jornada de trabalho, por 
diversos mecanismos 25 , pode ser “melhor” ajustada de acordo com a necessidade da 
empresa e a demanda. E na dimensão da remuneração, o espaço para a remuneração 
variável foi aumentado, como, por exemplo, em programas de Participação nos Lucros e 
Resultados. Conseqüentemente, do ponto de vista do trabalhador, o emprego assume um 
caráter de maior insegurança, que se intensifica ainda mais quando contextualizado. 
O baixo crescimento econômico dos anos 1990 não possibilitou a geração de 
oportunidades condizentes com o aumento da população ativa. Nota-se a maior dificuldade 
de inserção dos jovens no mercado de trabalho e a ampliação da participação das mulheres 
adultas, principalmente em ocupações de baixo grau de formalização (LEONE, 2003). A 
taxa de desemprego brasileira, que no final dos anos 1980 era 5% (1989), aumenta 
sucessivamente na década de 1990, sendo 7,2% em 1992, 8,4% em 1997 e 10,4% em 1999 
(BALTAR et al., 2008b, p.32-33). A tentativa da população de contornar o alto índice de 
                                                 
 
25 Como “por meio da compensação ampliada da jornada (banco de horas e compensação individual), 
liberação do trabalho aos domingos e incremento dos turnos de revezamento – mecanismos que contribuem, 
conjuntamente, com a sofisticação do controle da jornada, para intensificar o ritmo e eliminar os tempos 
mortos” (KREIN, 2007, p.297). 
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desemprego implicou no avanço da terceirização, da informalidade e do emprego 
disfarçado. 
Como tratado no capítulo anterior, momentos de queda do rendimento não implicam 
necessariamente no aumento da desigualdade. Entre o final da década de 1980 e os anos 
1990, a desigualdade da distribuição de renda entre as pessoas economicamente ativas 
diminuiu26. Segundo Hoffmann (1998b, p.212), a renda apropriada pelos 50% mais pobres 
teria aumentado de 10,9% (1989) para 13,4% (1997) e a renda apropriada pelos 10% mais 
ricos teria diminuído de 52,5% (1989) para 47,2 (1997). Esse fato pode indicar uma 
possível queda também da polarização da renda, visto que o aumento da renda apropriada 
pelos mais pobres é menor que a diminuição da renda apropriada pelos mais ricos. 
Felizmente, a partir dos anos 2000 a tendência de avanço da informalidade parece 
ter se revertido, e o trabalho formal passou a crescer mais do que outras formas de 
contratação. A retomada da dinâmica econômica, o conseqüente aumento da capacidade de 
geração de emprego na grande empresa27, e a nova postura de maior fiscalização dos postos 
de trabalho por parte do Estado parecem ser os grandes responsáveis pelo crescimento do 
emprego formal, principalmente o de menor remuneração. 
É claro que não se deve esquecer que “o mercado de trabalho continua 
apresentando características históricas que o tornam desfavorável aos trabalhadores, tais 
como o excedente estrutural de força de trabalho, baixos salários, alta rotatividade e 
número elevado de ocupações precárias e informais” (KREIN, 2007, p.305). 
Feitas essas breves colocações sobre as mudanças nas condições do emprego no 
Brasil, o próximo tópico se dedica à aplicação e discussão das medidas de polarização, 
tendo como um de seus objetivos verificar se as mudanças na relação de emprego foram 
acompanhadas pela polarização do rendimento. 
 
                                                 
 
26 Uma análise das medidas de desigualdade (índice de Gini, T e L de Theil), restrita ao período 1987/1997, 
indica 1989 como o ano de maior desigualdade e 1996/1997 como os de menor desigualdade (HOFFMANN, 
1998b, p.212). 
 
27  Segundo Baltar et al. (2006b, p.39) “praticamente todo o emprego não-formal é gerado nos 
estabelecimentos com menos de 50 empregados”. 
 45 
4.2 Aplicação e análise das medidas de polarização 
 
Nesse tópico são apresentados os valores e a evolução das medidas de polarização 
selecionadas no capítulo metodológico. Para facilitar, a exposição dos resultados é feita 
separadamente de acordo com a medida de desigualdade utilizada.  
A tabela 4.1 traz os valores das medidas de polarização baseadas no índice de Gini 
( WP , MP e 90GP ). Para estas medidas, os valores referentes ao Brasil são sempre maiores 
que os de São Paulo, independentemente de como é feita a divisão em dois estratos e de 
qual é o rendimento considerado. Ou seja, segundo esses índices, baseados em uma medida 
de desigualdade mais sensível às variações nos rendimentos modal e mediano, a 
distribuição de renda brasileira, para todo o período estudado, é mais polarizada do que a 
distribuição paulista. 
No Brasil, a comparação do comportamento do RDPC com o RPOC revela que o 
índice de polarização 90GP  é geralmente maior para as pessoas ocupadas. Por outro lado, 
para WP  e MP  a polarização é predominantemente menor para as pessoas ocupadas. Em 
São Paulo, os índices de polarização são, em geral, maiores quando analisadas as pessoas 
ocupadas. Apenas WP , para quase todos os anos (exceto em 1992, 1993, 1995 e 1997), e 
MP , em alguns anos (em 1998, 1999 e 2002),  são menores para as pessoas ocupadas.  
Numa análise das medidas baseadas no índice de Gini, observa-se que, em geral, os 
valores máximos de polarização são observados entre 1993 e 1996 (exceto para o RDPC de 
SP, cuja polarização máxima ocorre em 2002), e os valores mínimos entre 2005 e 2007 
(exceto para o 90GP  do RPOC de SP e Brasil). Como esperado, os maiores índices de 








Ano P W P M P G90 Ano P W P M P G90
1992 0,5809 0,5529 0,2623 1992 0,4873 0,4816 0,1680
1993 0,6040 0,5897 0,3321 1993 0,5107 0,5190 0,2368
1995 0,6238 0,5913 0,3089 1995 0,5031 0,5046 0,2212
1996 0,6357 0,5910 0,2927 1996 0,5049 0,4942 0,1940
1997 0,6316 0,5902 0,2978 1997 0,5030 0,4995 0,2044
1998 0,6093 0,5887 0,3073 1998 0,5063 0,5121 0,2214
1999 0,5958 0,5822 0,2990 1999 0,5203 0,5152 0,2127
2001 0,6045 0,5794 0,3008 2001 0,5295 0,5261 0,2228
2002 0,5892 0,5734 0,2988 2002 0,5318 0,5261 0,2446
2003 0,5781 0,5617 0,2789 2003 0,5220 0,5099 0,2195
2004 0,5570 0,5449 0,2623 2004 0,4966 0,4893 0,1921
2005 0,5474 0,5393 0,2685 2005 0,4794 0,4894 0,2224
2006 0,5313 0,5311 0,2588 2006 0,4733 0,4878 0,2078
2007 0,5215 0,5149 0,2368 2007 0,4608 0,4613 0,1612
Brasil São Paulo
Ano P W P M P G90 Ano P W P M P G90
1992 0,5630 0,5567 0,2612 1992 0,4956 0,4917 0,1825
1993 0,5856 0,5956 0,3591 1993 0,5483 0,5402 0,2849
1995 0,6440 0,5878 0,3139 1995 0,5071 0,5163 0,2447
1996 0,5959 0,5786 0,3116 1996 0,5047 0,5193 0,2319
1997 0,5922 0,5764 0,3073 1997 0,5343 0,5133 0,2237
1998 0,5499 0,5720 0,3099 1998 0,5062 0,5077 0,2303
1999 0,5399 0,5601 0,2955 1999 0,5061 0,5027 0,2205
2001 0,5477 0,5584 0,3132 2001 0,4998 0,5291 0,2694
2002 0,5149 0,5613 0,3162 2002 0,4688 0,5240 0,2598
2003 0,4921 0,5470 0,3020 2003 0,4954 0,5164 0,2602
2004 0,4893 0,5355 0,2885 2004 0,4486 0,4905 0,2345
2005 0,4660 0,5290 0,3016 2005 0,4377 0,5097 0,2779
2006 0,4566 0,5299 0,2965 2006 0,4469 0,5102 0,2636
2007 0,4656 0,5126 0,2729 2007 0,4417 0,4816 0,2241
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Tabela 4.1 - Medidas de polarização baseadas no índice de Gini
Rendimento domiciliar per capita











A figura 4.1 ilustra o comportamento das medidas de polarização. É possível 
observar que nenhum desses índices indica alguma tendência de aumento da polarização. 
Pelo contrário, no Brasil, ao menos WP  e MP  apresentam nítida queda no decorrer dos anos, 
principalmente quando observado apenas os anos 2000. E o índice 90GP  é relativamente 
estável. Em São Paulo a queda das medidas WP  e MP  é mais tênue, e a medida 90GP  oscila 
mais, mas não mostra tendência de aumento ou de queda. 
Assim, mesmo no estado mais atingido pela reestruturação produtiva, segundo as 
medidas baseadas no índice de Gini, não foi possível observar o aumento da polarização do 
rendimento. A constatação dos índices mais altos para os anos 1990 não indica uma 
tendência de aumento para esses anos, mas sim que a polarização geralmente se encontrava 
em um patamar mais alto que o observado nos anos 2000. 
A tabela 4.2 traz as medidas de polarização baseadas no índice T de Theil ( TMP , 
90TP  e 95TP ). Assim como as medidas baseadas no índice de Gini, as medidas de 
polarização baseadas no T de Theil são quase sempre maiores no Brasil, com exceção de 
alguns valores do TMP  para o rendimento das pessoas ocupadas. A polarização do RPOC, 
tanto em São Paulo como no Brasil, também é quase sempre maior do que a do RDPC, com 
exceção de alguns valores referentes à divisão em dois estratos pelo rendimento médio e 
pelo rendimento do percentil 90. 
No Brasil, as medidas TMP , 90TP  e 95TP  apresentaram curiosamente seus valores 
mínimos em 1992, 2004 ou 2007, incluindo os anos de início e fim da análise, e os valores 
máximos no período 1993/1996. Esse fato já indica que, durante os anos estudados, 
algumas medidas de polarização diminuíram, enquanto outras podem não ter se alterado 
substancialmente. Já em São Paulo essas medidas oscilaram bastante, conforme a medida e 










Ano P TM P T90 P T95 Ano P TM P T90 P T95
1992 0,2132 0,2932 0,1190 1992 0,1897 0,2118 0,0309
1993 0,2374 0,3760 0,2164 1993 0,2154 0,2828 0,1208
1995 0,2978 0,3868 0,1873 1995 0,2074 0,2753 0,1125
1996 0,2920 0,3623 0,1612 1996 0,1898 0,2384 0,0744
1997 0,2791 0,3625 0,1673 1997 0,2005 0,2574 0,0803
1998 0,2842 0,3805 0,1904 1998 0,2235 0,2838 0,1181
1999 0,2908 0,3820 0,1838 1999 0,2361 0,2827 0,0971
2001 0,2585 0,3646 0,1850 2001 0,2177 0,2668 0,0972
2002 0,2572 0,3637 0,1853 2002 0,1763 0,2617 0,1047
2003 0,2541 0,3460 0,1694 2003 0,2148 0,2731 0,1015
2004 0,2205 0,3119 0,1486 2004 0,1743 0,2216 0,0651
2005 0,2137 0,3243 0,1676 2005 0,1753 0,2674 0,1334
2006 0,2049 0,3113 0,1625 2006 0,1912 0,2670 0,1115
2007 0,1888 0,2807 0,1322 2007 0,1688 0,2066 0,0639
Brasil São Paulo
Ano P TM P T90 P T95 Ano P TM P T90 P T95
1992 0,2068 0,2871 0,1317 1992 0,1916 0,2401 0,0858
1993 0,2348 0,3816 0,2349 1993 0,1669 0,2849 0,1541
1995 0,2988 0,4001 0,2091 1995 0,2432 0,3165 0,1371
1996 0,3118 0,3977 0,2013 1996 0,2429 0,3003 0,1192
1997 0,2883 0,3819 0,1921 1997 0,2239 0,2849 0,1134
1998 0,2853 0,3915 0,2135 1998 0,2119 0,2962 0,1264
1999 0,2861 0,3834 0,2038 1999 0,2371 0,3013 0,1329
2001 0,2259 0,3850 0,2228 2001 0,2312 0,3278 0,1762
2002 0,2749 0,3994 0,2228 2002 0,2191 0,3188 0,1662
2003 0,2301 0,3756 0,2279 2003 0,2179 0,3324 0,1805
2004 0,2156 0,3423 0,1919 2004 0,1623 0,2704 0,1266
2005 0,2258 0,3542 0,2220 2005 0,1983 0,3176 0,2196
2006 0,2022 0,3481 0,2060 2006 0,2109 0,3224 0,1789
2007 0,1800 0,3161 0,1847 2007 0,2259 0,2858 0,1461
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Tabela 4.2 - Medidas de polarização baseadas no T  de Theil
Rendimento domiciliar per capita










A figura 4.2 mostra melhor o comportamento das medidas de polarização baseadas 
no T de Theil. Numa visão geral, nota-se que, ao contrário das medidas de polarização 
baseadas no índice de Gini, não fica evidente nenhuma tendência de queda ou aumento da 
polarização da renda. Observa-se uma maior oscilação, com a presença de picos em alguns 
anos. Nem mesmo nos anos da reestruturação econômica é possível identificar um período 
de aumento da polarização. 
É interessante notar que em 2004 todas as medidas de polarização baseadas no T de 
Theil, tanto no Brasil como em São Paulo, diminuem de valor (essa queda também pode ser 
observada com menor intensidade nas medidas baseadas no índice de Gini). Porém, no ano 
seguinte, praticamente todas aumentam de valor (exceto TMP  para RDPC brasileiro).  
Vale lembrar que o T de Theil diminui substancialmente em 2004, assim como 
todas as medidas de desigualdade entre estratos. Esse ano marca o início de uma 
recuperação econômica, com intensificação da trajetória de crescimento do PIB, início da 
queda da taxa de desemprego, que, considerando o período 1998/2008, atingiu seu máximo 
em 200328. E, ao menos para o Brasil, é o início da recuperação do rendimento para os três 
quartis do RDPC. 
Nos anos 2000 a medida 90TP , a de maior valor entre as estudadas, apresenta nítida 
tendência de queda no Brasil independente do rendimento estudado. Para o mesmo período, 
no estado de São Paulo essa medida oscila bastante, mas os valores de 2007 são bem 
menores do que os de 2001. Assim, nem mesmo os índices baseados no T de Theil, que é 
mais sensível às variações nas rendas da parcela mais rica da população, captaram 
tendência de aumento da polarização. 
E por fim, a tabela 4.3 traz as medidas de polarização baseadas no L de Theil ( 50LP  e 
LMP ). Da mesma maneira que as outras medidas estudadas até aqui, na maior parte dos 
anos a polarização é maior no Brasil. Porém essa situação se reverte a partir de 2003, e a 
renda de São Paulo passa a ser, em geral, mais polarizada que a brasileira. 
 
                                                 
 
28 Ver discussão do panorama geral do período 1990/2007 (item 3.1.2 p.26-29) 
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Brasil São Paulo
Ano P L50 P LM Ano P L50 P LM
1992 0,2093 0,2825 1992 0,2355 0,2701
1993 0,2180 0,3111 1993 0,2276 0,3207
1995 0,2811 0,3728 1995 0,2242 0,2980
1996 0,2737 0,3538 1996 0,2083 0,3139
1997 0,2635 0,3407 1997 0,2081 0,3044
1998 0,2473 0,3476 1998 0,2006 0,3048
1999 0,2328 0,3292 1999 0,1887 0,2984
2001 0,1910 0,3268 2001 0,1826 0,3231
2002 0,1828 0,3220 2002 0,1747 0,3202
2003 0,1548 0,2999 2003 0,1639 0,3164
2004 0,1420 0,2828 2004 0,1436 0,2759
2005 0,1207 0,2677 2005 0,1201 0,2940
2006 0,1088 0,2717 2006 0,1359 0,3026
2007 0,1049 0,2554 2007 0,1304 0,2717
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Notas: Os índices baseados no L de Theil não foram calculados para o RDPC por
este incluir os rendimentos iguais a zero
(*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de
todos os trabalhos positivo
Tabela 4.3 - Medidas de polarização baseadas no                     
L  de Theil
Rendimento das pessoas ocupadas*
 
 
Sendo o L de Theil uma medida de desigualdade mais sensível nas modificações da 
renda dos relativamente pobres, as medidas de polarização nela baseadas apresentam clara 
trajetória de queda no período estudado. E como esperado, a polarização cai com maior 
intensidade no Brasil. Vale lembrar que, tanto no Brasil como em São Paulo, os valores dos 
rendimentos mediano e médio têm seus valores aumentados sem interrupções desde 2004. 
Essas medidas possuem seus valores máximos no período 1992/1995 (exceto LMP  
para SP, cujo valor máximo ocorre em 2001) e mínimo no período 2005/2007 (exceto LMP  





A figura 4.3 ilustra o comportamento das medidas de polarização baseadas no L de 
Theil ao longo do período estudado. Fica evidente a tendência de queda das medidas 50LP  e 
LMP , sendo importante ressaltar que a diminuição da medida 50LP  é bem mais acentuada. 
 Considerando todas as medidas de polarização, a comparação dos quatro tipos 
propostos de divisão em dois estratos indica que a maior desigualdade entre estratos é dada 
pela divisão dos estratos pela média para o índice de Gini e L de Theil, e pelo percentil 90 
para o T de Theil. Conseqüentemente, para esses casos, comparando as medidas de 
polarização obtidas para cada medida de desigualdade, verificam-se os maiores valores das 
medidas de polarização (ver figuras 4.1, 4.2 e 4.3). 
Também é importante ressaltar que, para qualquer medida de desigualdade, a 
desigualdade entre estratos é quase sempre menor quando analisado o RDPC de São Paulo, 
provavelmente por ser este o rendimento e região, entre os estudados, menos desiguais. De 
uma maneira geral, o rendimento no Brasil é mais polarizado que em São Paulo, e, 
independente da região, o RPOC é mais polarizado que o RDPC. 
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 A distribuição da renda das pessoas ocupadas também poderia ser estudada segundo 
a posição na ocupação no trabalho principal da semana de referência para pessoas de 10 ou 
mais anos de idade (ver tabelas A.5-A.11 do anexo, p.72-78). Considerando três categorias, 
empregadores, empregados 29 , e conta-própria, é possível perceber que, em geral, as 
medidas de desigualdade são maiores para os conta própria, e a desigualdade dos 
empregados era maior do que a dos empregadores até 1999 ou 2001 para o índice Gini, até 
2002 para o T, e até 1995 para o L. Nota-se assim que ao menos a partir dos anos 2000 a 
renda dos empregados é a menos desigual entre as três categorias de ocupação. As medidas 
de polarização, independente da medida de desigualdade em que se baseiam, oscilam 
bastante para os empregadores e os conta-própria. Já para os empregados, ao menos nos 
anos 2000, apresentam, em geral, tendência de queda. 
 Assim, a reestruturação econômica já encontrou uma sociedade com a distribuição 
de renda polarizada, e a partir dos anos 1990 a tendência geral é de queda da polarização. 
No caso brasileiro, a diminuição da bipolarização da renda envolve a melhora da renda da 
parcela mais pobre da população. A recente recuperação econômica (2004/2007) e a 
melhora na geração de emprego acentuaram ainda mais esse processo. 
 Em suma, segundo as medidas de polarização aplicadas nesse trabalho não foi 
possível constatar tendência de aumento na polarização da distribuição de renda no Brasil 
ou no estado de São Paulo. 
 
4.3 Diálogos sobre a polarização da renda no Brasil 
 
 Na literatura sobre desigualdade de renda é comum encontrar a idéia de polarização 
da renda entre pobres e ricos. A partir desse raciocínio, desenvolveu-se a idéia do possível 
desaparecimento da “classe média”. Reconhecida a enorme arbitrariedade do conceito de 
“classe média”, o presente tópico visa discutir os resultados encontrados, tendo em vista os 
estudos recentes sobre o assunto.  
                                                 
 
29 A categoria “empregados” foi formada pelos empregados com carteira, militares, funcionários públicos, 
outros empregados sem carteira, e, trabalhadores domésticos com e sem carteira. 
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Segundo as medidas de polarização estudadas, não foi possível diagnosticar a 
polarização da renda entre pobres e ricos. Enquanto algumas medidas indicaram clara 
tendência de queda, outras apresentaram relativa estabilidade ao longo dos anos. São 
muitos os estudos que corroboram a conclusão do não desaparecimento dos estratos médios 
da população no período estudado. 
Em estudo recente, Hoffmann (2008) verifica, no período pós Plano Real, a 
diminuição quase sistemática do índice de Gini, da medida de polarização de Wolfson ( WP ) 
e da medida de polarização baseada no Gini e na discrepância máxima ( MP ). Segundo o 
próprio autor esse fato não dá suporte a idéia de esvaziamento da “classe média”. 
 O trabalho de Baltar e Leone (2007) também chega a conclusões semelhantes. 
Partindo da idéia de que a polarização da renda é a eliminação dos rendimentos próximos à 
média, os autores concluem que nos anos 1990 não houve polarização da renda no Brasil. E 
acrescentam que, se nos países desenvolvidos a reestruturação da economia iniciada nos 
anos 1970 reverteu a tendência anterior, de aglomeração no meio da distribuição de renda, a 
reestruturação da economia brasileira ocorrida nos anos 1990 já encontrou uma sociedade 
polarizada. Ou seja, na década de 1990 não ocorreu um processo de polarização da renda 
no Brasil, porém, em comparação com outros países, a renda brasileira nos anos 1990 já era 
polarizada. 
 Neri (2008) também desenvolve estudo sobre a “classe média”, que descarta a idéia 
de polarização da renda30. Para esse autor, dada a desigualdade de renda do país e a sua 
renda média acima da mediana, a “classe média” é definida como a população 
compreendida entre a mediana e o nono decil (compreendendo rendas entre R$ 1.064,00 e 
R$ 4.591,00). Tendo março de 2002 como base, o autor prossegue o estudo da variação no 
tamanho da “classe média” ao longo dos anos. Neri (2008, p.29) verifica que a “classe 
média” aumenta de 44,19% da população, em abril de 2002, para 51,89%, em abril de 2008.  
Em resposta aos estudos que situam a “classe média” nos estratos mais ricos da população, 
o autor destaca que a conclusão continua a mesma, pois a parcela da população que recebe 
                                                 
 
30 Neri (2008) estuda a distribuição de renda do trabalho a partir da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do 
IBGE, de 2002 até 2008. 
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mais que R$ 4.591,00 teria aumentado 33,6% de abril de 2004 a abril de 2008 (NERI, 2008, 
p.46). 
 Com a utilização da medida de polarização de Esteban e Ray, Scorzafave e Castro 
(2007) constatam que a renda no Brasil desde a década de 1980 já era bem mais polarizada 
do que em outros países. Mas, ao dividirem os domicílios, tanto em dois grupos como em 
três, os índices de polarização se mostram alinhados à redução do índice de Gini, ou seja, 
no período recente, a polarização da renda teria diminuído no Brasil.  
Vale lembrar que a utilização na medida de Esteban e Ray é problemática e pode 
levar a resultados enganosos, como o aumento da polarização constatado por Figueirêdo et 
al. (2007). Segundo esses autores tanto o Brasil como suas regiões apresentaram um forte 
aumento da polarização do rendimento31. Porém, como já mencionado, esse aumento na 
medida de polarização é fruto de um mero problema estatístico (HOFFMANN, 2008). 
Balsadi (BALSADI, 2008; BALSADI e GRAZIANO DA SILVA, 2008), ao estudar 
a polarização dentro do mercado de trabalho assalariado agrícola, segundo regiões no 
período 1992-2004, indica que existe uma polarização da qualidade do emprego. Porém, 
nenhum conceito ou medida específica de polarização é bem explicitado. Em estudo 
recente Hoffmann (2009) complementa e atualiza a análise desenvolvida por Balsadi, e 
constata que ocorreu a redução da polarização da distribuição do rendimento principal dos 
empregados agrícolas. 
Por outro lado, dentre os estudos que utilizam os já mencionados critérios básicos 
de mensuração da “classe média” (renda, padrão de consumo ou estrutura sócio-
ocupacional), tanto Quadros (2008) como Guerra, Pochmann, Amorim e Silva (2006) 
apontam o temor da piora da situação social da “classe média” brasileira32.  
                                                 
 
31  Os autores dividem os anos estudados em três períodos: no primeiro (1987-1995) se observaria um 
crescimento paulatino na polarização; no segundo (1995-1999) um decréscimo desse índice; e no terceiro 
(1999-2003) uma retomada do crescimento da polarização. 
 
32 Vale destacar que para esses autores, a “classe média” corresponde às parcelas mais ricas da distribuição de 
renda captada nos dados da PNAD.  
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Guerra et al. (2006) destacam que, a partir da década de 1980, e principalmente da 
década de 1990, a semi-estagnação, o desemprego e a queda da renda tiveram forte impacto 
na aspiração de ascensão social e a classe média teria sido fortemente atingida. Porém, se é 
reconhecido aqui o impacto negativo, em anos de crise, na aspiração de mobilidade social, 
não foi encontrada evidência de que esse fato tenha atingido com maior intensidade os 
estratos médios da distribuição de renda. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 O presente estudo buscou descrever e discutir o comportamento recente da 
desigualdade e da polarização da distribuição de renda. Num primeiro momento, foram 
expostas as formas de medir desigualdade e polarização, e, posteriormente, as medidas 
selecionadas foram aplicadas e analisadas para o Brasil e o estado de São Paulo durante o 
período 1992/2007. Se a queda da desigualdade da renda no Brasil é um consenso entre os 
pesquisadores, o mesmo não ocorre com a polarização da renda, havendo estudos que 
chegam a resultados contrários, até mesmo quando utilizam o mesmo método. 
Assim, apesar de a discussão do “desaparecimento dos estratos médios” ter se 
disseminado no Brasil, o conceito de polarização ainda é muito confuso. Nesse trabalho a 
análise da polarização da distribuição de renda foi baseada em oito medidas de 
bipolarização, cada uma com diferente sensibilidade, de acordo com a medida de 
desigualdade em que se baseou (índice de Gini, T ou L de Theil), e de como a população foi 
dividida em dois estratos de renda (pela média, mediana, percentil 90 ou percentil 95). Com 
isso, a análise foi realizada em várias etapas, com maior sensibilidade em distintos estratos 
de renda, e situando a “classe média” tanto nos estratos médios da distribuição como nos 
mais ricos. 
Entre as medidas de polarização baseadas no índice de Gini, as medidas WP e 
MP tiveram comportamentos parecidos, sendo possível observar nítida tendência de queda, 
principalmente nos anos 2000. Já a medida que delimitou seus estratos pelo percentil 90 
( 90GP ) apresentou relativa constância. As medidas baseadas no T de Theil ( TMP , 90TP , 95TP ) 
apresentaram maiores oscilações, mas se não foi possível observar tendência de queda, 
também não foi possível diagnosticar qualquer tendência de aumento. E por fim, as 
medidas baseadas no L de Theil ( 50LP  e LMP ) apresentaram tendência de queda, com 
exceção do LMP  para São Paulo, que apresentou relativa constância. 
De acordo com as medidas estudadas, foi possível constatar que, no Brasil, o maior 
índice de polarização ocorreu no período 1992/1996, e o menor, em geral, no período 
2006/2007 (as únicas exceções seriam algumas das medidas 90TP , 95TP  e 90GP , que teriam 
seus valores mínimos em 1992). Como já exposto anteriormente, em comparação a outros 
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países, nos anos 1990 a renda brasileira já era polarizada. Porém, no presente estudo não foi 
observada tendência de aumento da polarização da renda no período 1992/2007. Pelo 
contrário, a polarização da distribuição de renda diminuiu tanto no Brasil como em São 
Paulo. 
No Brasil a polarização, tanto do RDPC como do RPOC, diminuiu, principalmente 
ao se considerar o início da análise em 1995, ano em que a inflação já havia sido controlada. 
Até as medidas baseadas no T de Theil, em geral, apresentam queda. Já em São Paulo, a 
queda da polarização da renda é mais tênue, e até mesmo ausente para algumas medidas. 
Porém, mesmo no caso específico dessa região não é possível dizer que a polarização 
aumentou. 
Vale lembrar que, em geral, segundo os índices baseados no Gini e no T de Theil, 
até hoje o rendimento brasileiro é mais polarizado que o paulista. Porém, segundo os 
índices baseados no L de Theil, a partir de 2003, a distribuição de renda em São Paulo 
passa a ser mais polarizada que a do país. 
Também é importante observar que as medidas, obtidas pela divisão em dois 
estratos pela renda média ou mediana, resultaram em quedas mais acentuadas. Os índices 
baseados no T (mesmo o TMP ) e o índice 90GP  oscilaram muito, principalmente nos anos 
2000. Entre as medidas estudadas, nota-se que basta a medida de polarização utilizar uma 
medida de desigualdade mais sensível às rendas dos ricos, como o T de Theil, ou delimitar 
a divisão de seus estratos com um percentil alto, como o percentil 90, para que sejam 
observadas grandes oscilações. 
Em relação aos anos 2000, uma possível explicação, para a maior oscilação das 
medidas mais sensíveis aos rendimentos dos mais ricos, pode estar na relativa proteção às 
rendas mais baixas, com a política de valorização do salário mínimo e implementação de 
políticas de transferência de renda, como o Programa Bolsa Família. Vale destacar que os 
três quartis da distribuição do RDPC brasileiro a partir de 2004 não sofreram nenhuma 
queda.  
Evidentemente, não se pode deixar de destacar a maior importância da renda do 
trabalho na queda da desigualdade e na melhora da renda. Segundo Hoffmann (2006), 
apenas 28% da redução do índice de Gini, entre 1998 e 2004 pode ser atribuída à parcela do 
rendimento total que inclui transferências do governo, como, por exemplo, o Bolsa-Família, 
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e 65,5% dessa queda está, na verdade, associada ao rendimento de todos os trabalhos. 
Assim, se é necessária a instituição de políticas de transferência de renda, são 
imprescindíveis políticas de fomento ao emprego e à educação. 
Na segunda metade da década de 1990 observou-se significativa piora do 
rendimento médio, tanto no Brasil como em São Paulo, acompanhada por uma pequena 
“melhora” da desigualdade social. Inclusive a polarização da renda brasileira diminui, para 
todas as medidas estudadas, quando comparados os anos 1995 e 1999. Já em São Paulo a 
polarização, em geral, diminui, mas aumenta para pouco menos de 30% dos casos 
estudados. Dado que os anos 1990 foram marcados por uma nova relação de emprego, 
caracterizada por mudanças tecnológicas e organizacionais, e o conseqüente aumento da 
informalidade, era de se esperar resultados não muito favoráveis. 
Já os anos 2000 apresentaram até o momento uma melhora da renda, que beneficia 
principalmente a parcela mais pobre da população, e, ao mesmo tempo, uma redução 
sustentada da desigualdade social brasileira. Vale destacar que o ano 2007, último ano 
pesquisado, apresenta o menor índice de desigualdade para todas as medidas de 
desigualdade estudadas. Até o momento, na década de 2000 a polarização da renda diminui 
para todos os rendimentos e regiões estudadas, comparando os valores de 2001 com 2007. 
Os resultados obtidos são coerentes com o melhor desempenho econômico e a conseqüente 
maior capacidade de geração de emprego. 
Numa tentativa de compreender a tendência da queda da polarização da renda, 
pode-se constatar que são muitos os fatores contributivos. Sem pretensão de esgotar o 
diagnóstico de todos eles, ao longo desse estudo, ao menos três movimentos ficam bem 
claros. Em primeiro lugar, é importante destacar que a renda brasileira nos anos 1980 já era 
mais polarizada do que em outros países. Assim, a reestruturação econômica não resultou 
na eliminação da concentração da população nos rendimentos médios, pois essa tendência 
já não existia. Em segundo lugar, nos anos 1990, se a nova relação de emprego prejudicou 
o trabalhador, o controle da inflação beneficiou toda a população. E por fim, as políticas de 
aumento das rendas mais baixas, como a valorização do salário mínimo e as políticas de 
transferência de renda, associadas com o crescimento econômico e a conseqüente maior 
capacidade de geração de emprego, fizeram com que nos anos 2000 a tendência de queda 
da polarização se acentuasse. 
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Infelizmente o atual contexto de crise talvez reverta o quadro de otimismo para os 
próximos anos33. Mas, vale lembrar que em anos como 1999 e 2003, em que o rendimento 
(tanto RDPC como RPOC) caiu bruscamente para toda a população, a desigualdade da 
renda não aumentou, pelo contrário, caiu independente da região. E a polarização da renda 
brasileira, em geral, também diminuiu. 
Assim, os resultados obtidos são coerentes com a hipótese central de que, ao 
contrário do que alguns estudos indicam, não teria ocorrido polarização da distribuição da 
renda brasileira ou “desaparecimento da classe média” durante os anos 1990 e 2000. E 
mesmo a atual crise econômica não justifica previsões pessimistas que envolvam apenas os 
estratos “médios” da população brasileira. 
                                                 
 
33 Em estudo recente, Neri (2009) constata que até o final de 2008 a “classe média” (definida como as pessoas 
com renda domiciliar total de todas as fontes entre R$ 1.115,00 e R$ 4.807,00) não havia sido atingida pela 
crise. E acrescenta que estaria sendo observada uma redução dos extremos dos estratos sociais, com pequena 
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40% mais pobres 9,86% 131,40 12,08% 289,91 12,17% 216,17 13,66% 413,94
45% mais pobres 12,25% 145,13 14,56% 310,57 14,86% 234,65 16,19% 436,24
50% mais pobres 14,96% 159,47 17,18% 329,90 17,80% 253,00 19,05% 461,81
15% mais ricos 52,48% 1.864,93 51,98% 3.327,27 48,09% 2.278,60 48,93% 3.954,55
10% mais ricos 43,52% 2.319,63 43,22% 4.149,03 39,10% 2.778,62 40,18% 4.870,59
5% mais ricos 30,75% 3.278,59 30,68% 5.891,31 26,82% 3.812,43 27,84% 6.748,87


























40% mais pobres 8,05% 93,84 8,91% 220,51 10,91% 189,64 11,03% 388,16
45% mais pobres 10,09% 104,54 11,04% 242,74 13,35% 206,27 13,45% 420,87
50% mais pobres 12,45% 116,07 13,34% 264,00 16,08% 223,60 16,06% 452,23
15% mais ricos 56,95% 1.769,66 56,35% 3.717,98 51,29% 2.376,88 51,74% 4.855,74
10% mais ricos 47,65% 2.221,14 47,10% 4.662,01 42,24% 2.935,87 42,88% 6.036,96
5% mais ricos 33,96% 3.165,93 33,55% 6.641,02 29,42% 4.089,71 29,81% 8.392,91
1% mais ricos 13,70% 6.386,09 13,39% 13.253,49 11,44% 7.949,53 11,48% 16.167,46
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Notas:
(*) Valores em R$ de set-out de 2007 (INPC)
(**) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
RPOC**
Brasil São Paulo
Renda apropriada segundo tipo de rendimento e região
Brasil São Paulo






Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3679 0,4285 0,3558 0,2734 1992 0,3301 0,3773 0,2989 0,2205
1993 0,3758 0,4486 0,3842 0,3010 1993 0,3418 0,3999 0,3293 0,2506
1995 0,3755 0,4471 0,3765 0,2896 1995 0,3392 0,3932 0,3224 0,2442
1996 0,3782 0,4479 0,3733 0,2864 1996 0,3387 0,3880 0,3129 0,2354
1997 0,3778 0,4476 0,3745 0,2883 1997 0,3403 0,3914 0,3177 0,2382
1998 0,3757 0,4464 0,3760 0,2902 1998 0,3415 0,3969 0,3242 0,2455
1999 0,3721 0,4416 0,3708 0,2845 1999 0,3428 0,3976 0,3220 0,2411
2001 0,3731 0,4417 0,3721 0,2877 2001 0,3486 0,4060 0,3302 0,2505
2002 0,3692 0,4370 0,3683 0,2844 2002 0,3485 0,4071 0,3367 0,2579
2003 0,3666 0,4308 0,3601 0,2771 2003 0,3451 0,3984 0,3258 0,2462
2004 0,3597 0,4206 0,3499 0,2693 2004 0,3349 0,3841 0,3098 0,2335
2005 0,3576 0,4179 0,3502 0,2702 2005 0,3350 0,3863 0,3196 0,2452
2006 0,3534 0,4124 0,3444 0,2659 2006 0,3307 0,3818 0,3118 0,2355
2007 0,3504 0,4047 0,3352 0,2575 2007 0,3220 0,3660 0,2910 0,2182
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3597 0,4245 0,3506 0,2708 1992 0,3357 0,3827 0,3053 0,2298
1993 0,3717 0,4491 0,3900 0,3077 1993 0,3481 0,4119 0,3481 0,2713
1995 0,3666 0,4395 0,3710 0,2855 1995 0,3394 0,3967 0,3288 0,2481
1996 0,3639 0,4349 0,3681 0,2822 1996 0,3347 0,3942 0,3224 0,2420
1997 0,3640 0,4343 0,3670 0,2819 1997 0,3338 0,3913 0,3189 0,2399
1998 0,3596 0,4304 0,3649 0,2813 1998 0,3303 0,3874 0,3181 0,2394
1999 0,3553 0,4234 0,3573 0,2741 1999 0,3260 0,3827 0,3121 0,2342
2001 0,3517 0,4224 0,3611 0,2796 2001 0,3344 0,3992 0,3343 0,2563
2002 0,3503 0,4218 0,3606 0,2775 2002 0,3313 0,3954 0,3294 0,2518
2003 0,3447 0,4140 0,3527 0,2736 2003 0,3268 0,3902 0,3262 0,2489
2004 0,3402 0,4073 0,3455 0,2667 2004 0,3183 0,3759 0,3119 0,2370
2005 0,3371 0,4042 0,3473 0,2705 2005 0,3218 0,3873 0,3293 0,2582
2006 0,3347 0,4029 0,3446 0,2668 2006 0,3202 0,3840 0,3223 0,2464
2007 0,3282 0,3921 0,3322 0,2568 2007 0,3095 0,3662 0,3018 0,2284
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Rendimento das pessoas ocupadas*
Medidas de desigualdade entre estratos (índice de Gini)

















Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3027 0,3977 0,4176 0,3741 1992 0,2375 0,3038 0,3093 0,2641
1993 0,3179 0,4419 0,4766 0,4367 1993 0,2565 0,3487 0,3656 0,3251
1995 0,3173 0,4381 0,4604 0,4105 1995 0,2521 0,3354 0,3523 0,3116
1996 0,3226 0,4359 0,4535 0,4033 1996 0,2513 0,3226 0,3347 0,2937
1997 0,3218 0,4353 0,4562 0,4074 1997 0,2539 0,3293 0,3435 0,2992
1998 0,3176 0,4352 0,4593 0,4118 1998 0,2560 0,3407 0,3558 0,3144
1999 0,3109 0,4256 0,4484 0,3988 1999 0,2581 0,3400 0,3516 0,3052
2001 0,3126 0,4245 0,4510 0,4061 2001 0,2680 0,3549 0,3672 0,3248
2002 0,3052 0,4166 0,4432 0,3986 2002 0,2678 0,3584 0,3798 0,3405
2003 0,3003 0,4034 0,4264 0,3822 2003 0,2620 0,3442 0,3588 0,3159
2004 0,2876 0,3830 0,4058 0,3650 2004 0,2452 0,3172 0,3290 0,2899
2005 0,2838 0,3786 0,4063 0,3671 2005 0,2453 0,3241 0,3472 0,3137
2006 0,2764 0,3682 0,3948 0,3576 2006 0,2384 0,3137 0,3327 0,2938
2007 0,2712 0,3538 0,3768 0,3397 2007 0,2248 0,2858 0,2953 0,2596
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,2876 0,3872 0,4072 0,3684 1992 0,2465 0,3087 0,3209 0,2823
1993 0,3100 0,4523 0,4891 0,4524 1993 0,2671 0,3726 0,4022 0,3694
1995 0,3004 0,4236 0,4489 0,4011 1995 0,2525 0,3463 0,3646 0,3197
1996 0,2954 0,4214 0,4429 0,3938 1996 0,2448 0,3380 0,3524 0,3071
1997 0,2955 0,4171 0,4405 0,3930 1997 0,2434 0,3305 0,3458 0,3029
1998 0,2875 0,4097 0,4362 0,3918 1998 0,2378 0,3233 0,3443 0,3019
1999 0,2798 0,3963 0,4206 0,3757 1999 0,2309 0,3172 0,3333 0,2912
2001 0,2734 0,3886 0,4283 0,3878 2001 0,2443 0,3509 0,3750 0,3371
2002 0,2709 0,3962 0,4273 0,3832 2002 0,2394 0,3407 0,3656 0,3275
2003 0,2614 0,3750 0,4114 0,3745 2003 0,2322 0,3309 0,3595 0,3215
2004 0,2538 0,3654 0,3971 0,3595 2004 0,2191 0,3058 0,3328 0,2968
2005 0,2487 0,3686 0,4007 0,3676 2005 0,2245 0,3357 0,3655 0,3410
2006 0,2448 0,3587 0,3952 0,3596 2006 0,2220 0,3243 0,3522 0,3163
2007 0,2344 0,3370 0,3710 0,3382 2007 0,2062 0,2995 0,3144 0,2795
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Rendimento das pessoas ocupadas*
Medidas de desigualdade entre estratos (T  de Theil)
















Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3644 0,3826 0,2937 0,2258 1992 0,2997 0,3084 0,2330 0,1769
1993 0,4021 0,4254 0,3523 0,2734 1993 0,3314 0,3546 0,2901 0,2264
1995 0,3857 0,4087 0,3234 0,2444 1995 0,3088 0,3272 0,2636 0,1982
1996 0,3772 0,3972 0,3191 0,2402 1996 0,2973 0,3237 0,2550 0,1911
1997 0,3775 0,3968 0,3174 0,2398 1997 0,2951 0,3191 0,2504 0,1887
1998 0,3642 0,3893 0,3143 0,2391 1998 0,2868 0,3128 0,2494 0,1881
1999 0,3517 0,3758 0,3032 0,2300 1999 0,2767 0,3041 0,2417 0,1820
2001 0,3414 0,3754 0,3087 0,2368 2001 0,2964 0,3315 0,2710 0,2081
2002 0,3374 0,3722 0,3080 0,2342 2002 0,2892 0,3255 0,2644 0,2026
2003 0,3226 0,3588 0,2967 0,2293 2003 0,2786 0,3167 0,2601 0,1993
2004 0,3107 0,3460 0,2865 0,2208 2004 0,2597 0,2928 0,2413 0,1852
2005 0,3031 0,3398 0,2891 0,2254 2005 0,2674 0,3108 0,2643 0,2103
2006 0,2972 0,3379 0,2852 0,2209 2006 0,2638 0,3055 0,2549 0,1963
2007 0,2818 0,3194 0,2681 0,2087 2007 0,2416 0,2770 0,2285 0,1754
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Notas: Os índices baseados no L  de Theil não foram calculados para o RDPC por este incluir os rendimentos iguais a zero
(*) Pessoas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Medidas de desigualdade entre estratos (L  de Theil)


































Ano Gini T  de Theil L  de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil
1992 0,5374 0,6011 0,5395 1992 0,5435 0,5851 0,5547 1992 0,5684 0,6648 0,6403
1993 0,5633 0,6509 0,6013 1993 0,5701 0,7057 0,6107 1993 0,5971 0,7387 0,7191
1995 0,5211 0,5041 0,5132 1995 0,5482 0,6035 0,5341 1995 0,5827 0,6683 0,6558
1996 0,5443 0,5690 0,5714 1996 0,5369 0,5691 0,5089 1996 0,5879 0,6663 0,6704
1997 0,5310 0,5544 0,5341 1997 0,5366 0,5710 0,5100 1997 0,5922 0,6933 0,6907
1998 0,5253 0,5132 0,5189 1998 0,5372 0,5862 0,5084 1998 0,5763 0,6499 0,6393
1999 0,5227 0,5097 0,5098 1999 0,5272 0,5543 0,4899 1999 0,5731 0,6364 0,6282
2001 0,5357 0,5462 0,5440 2001 0,5233 0,5638 0,4839 2001 0,5819 0,6750 0,6608
2002 0,5290 0,5295 0,5202 2002 0,5220 0,5587 0,4822 2002 0,5726 0,6434 0,6417
2003 0,5331 0,5362 0,5330 2003 0,5078 0,5278 0,4561 2003 0,5746 0,6452 0,6539
2004 0,5274 0,5552 0,5235 2004 0,5005 0,5167 0,4428 2004 0,5712 0,6323 0,6439
2005 0,5368 0,5744 0,5336 2005 0,4952 0,5073 0,4333 2005 0,5695 0,6505 0,6433
2006 0,5365 0,5611 0,5324 2006 0,4907 0,5012 0,4272 2006 0,5638 0,6222 0,6310
2007 0,5153 0,5207 0,4894 2007 0,4820 0,4867 0,4112 2007 0,5646 0,6306 0,6309
São Paulo São Paulo São Paulo
Ano Gini T  de Theil L  de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil Ano Gini T  de Theil L  de Theil
1992 0,4788 0,4204 0,4166 1992 0,5030 0,4874 0,4450 1992 0,4905 0,4412 0,4490
1993 0,4922 0,4372 0,4365 1993 0,5336 0,6390 0,5019 1993 0,5346 0,5801 0,5324
1995 0,4711 0,4113 0,3978 1995 0,5021 0,5047 0,4361 1995 0,5106 0,4810 0,4823
1996 0,5056 0,4874 0,4692 1996 0,4888 0,4642 0,4096 1996 0,5128 0,4751 0,4918
1997 0,4800 0,4424 0,4130 1997 0,4886 0,4648 0,4117 1997 0,5198 0,5117 0,4972
1998 0,4722 0,4112 0,3892 1998 0,4917 0,4852 0,4147 1998 0,5014 0,4624 0,4551
1999 0,4738 0,3958 0,3993 1999 0,4772 0,4435 0,3876 1999 0,5087 0,4737 0,4743
2001 0,4920 0,4776 0,4363 2001 0,4981 0,5121 0,4276 2001 0,5422 0,5634 0,5503
2002 0,4995 0,4824 0,4421 2002 0,4918 0,4903 0,4140 2002 0,5338 0,5471 0,5369
2003 0,5067 0,4721 0,4519 2003 0,4775 0,4566 0,3884 2003 0,5331 0,5353 0,5283
2004 0,4933 0,5119 0,4268 2004 0,4643 0,4360 0,3675 2004 0,5291 0,5246 0,5302
2005 0,5250 0,5421 0,4875 2005 0,4755 0,4724 0,3877 2005 0,5497 0,6060 0,5741
2006 0,5137 0,5097 0,4627 2006 0,4644 0,4359 0,3677 2006 0,5372 0,5412 0,5462
2007 0,4649 0,4038 0,3884 2007 0,4527 0,4179 0,3479 2007 0,5256 0,5129 0,5166
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Notas:
Conta-própria*
Medidas de desigualdade segundo posiçao na ocupação






















Ano P W P M P G90 Ano P W P M P G90
1992 0,5129 0,4969 0,1983 1992 0,4485 0,4355 0,0922
1993 0,6091 0,5383 0,2171 1993 0,4907 0,4769 0,0830
1995 0,4958 0,4881 0,1067 1995 0,4688 0,4183 0,0868
1996 0,6018 0,5047 0,1486 1996 0,4790 0,4721 0,1110
1997 0,5752 0,4887 0,1493 1997 0,4346 0,4414 0,1173
1998 0,5842 0,4925 0,1222 1998 0,4393 0,4358 0,1079
1999 0,5594 0,4918 0,1248 1999 0,4471 0,4444 0,0694
2001 0,6222 0,4969 0,1599 2001 0,4800 0,4446 0,1275
2002 0,5570 0,4939 0,1498 2002 0,4862 0,4693 0,1557
2003 0,5214 0,5069 0,1470 2003 0,4970 0,4948 0,1410
2004 0,4897 0,4856 0,1576 2004 0,4004 0,4571 0,1698
2005 0,5257 0,5108 0,1810 2005 0,4488 0,4953 0,2136
2006 0,5524 0,5072 0,1869 2006 0,4953 0,4939 0,1928
2007 0,4574 0,4707 0,1371 2007 0,4608 0,4280 0,0640
Brasil São Paulo
Ano P W P M P G90 Ano P W P M P G90
1992 0,5273 0,5283 0,2261 1992 0,5081 0,4780 0,1679
1993 0,5417 0,5582 0,3116 1993 0,5130 0,5128 0,2615
1995 0,5520 0,5383 0,2596 1995 0,4720 0,4703 0,2030
1996 0,5043 0,5228 0,2433 1996 0,4456 0,4618 0,1886
1997 0,5271 0,5212 0,2437 1997 0,4261 0,4606 0,1865
1998 0,5089 0,5220 0,2578 1998 0,4320 0,4690 0,2096
1999 0,4851 0,5085 0,2431 1999 0,4097 0,4540 0,1854
2001 0,4746 0,5072 0,2641 2001 0,4531 0,4813 0,2395
2002 0,4482 0,5087 0,2718 2002 0,4317 0,4788 0,2314
2003 0,4257 0,4905 0,2540 2003 0,4004 0,4589 0,2129
2004 0,4230 0,4797 0,2467 2004 0,3917 0,4377 0,2003
2005 0,4062 0,4741 0,2494 2005 0,3665 0,4545 0,2374
2006 0,3938 0,4712 0,2480 2006 0,3953 0,4480 0,2067
2007 0,3942 0,4610 0,2399 2007 0,3655 0,4334 0,1955
Brasil São Paulo
Ano P W P M P G90 Ano P W P M P G90
1992 0,6240 0,5402 0,2056 1992 0,4863 0,4427 0,0918
1993 0,5585 0,5685 0,2942 1993 0,5067 0,4992 0,2184
1995 0,6066 0,5676 0,2521 1995 0,5086 0,4760 0,1249
1996 0,6254 0,5773 0,2526 1996 0,5288 0,4948 0,0745
1997 0,6235 0,5747 0,2571 1997 0,5103 0,4923 0,1448
1998 0,5744 0,5551 0,2412 1998 0,4597 0,4720 0,1217
1999 0,5688 0,5551 0,2367 1999 0,4570 0,4802 0,1333
2001 0,5695 0,5552 0,2609 2001 0,5122 0,5232 0,1885
2002 0,5371 0,5471 0,2442 2002 0,5172 0,5069 0,1553
2003 0,5845 0,5502 0,2492 2003 0,5755 0,5136 0,1697
2004 0,6314 0,5456 0,2358 2004 0,5698 0,5003 0,1541
2005 0,5583 0,5376 0,2501 2005 0,4990 0,5148 0,2004
2006 0,5333 0,5288 0,2214 2006 0,5492 0,5131 0,1830
2007 0,5595 0,5344 0,2341 2007 0,5470 0,5106 0,1535
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota:
Medidas de polarização baseadas no índice de Gini
Empregadores*








Ano P TM P T90 P T95 Ano P TM P T90 P T95
1992 0,1123 0,1764 0,0629 1992 0,2079 0,1469 0,0025
1993 0,2142 0,2112 0,0300 1993 0,2527 0,1423 -0,0871
1995 0,2372 0,1464 -0,0493 1995 0,1287 0,1315 -0,0106
1996 0,1890 0,1743 0,0262 1996 0,1905 0,1339 0,0270
1997 0,1556 0,1564 0,0047 1997 0,1531 0,1484 0,0449
1998 0,2238 0,1702 -0,0072 1998 0,1849 0,1694 0,0329
1999 0,2194 0,1728 -0,0309 1999 0,2385 0,1429 -0,0402
2001 0,1915 0,2093 0,0449 2001 0,1082 0,1352 0,0914
2002 0,2515 0,2002 0,0321 2002 0,1780 0,2002 0,0920
2003 0,2528 0,1962 0,0344 2003 0,2448 0,2202 -0,0397
2004 0,1463 0,1570 0,0396 2004 0,0649 0,1440 0,0186
2005 0,1969 0,1956 0,0363 2005 0,2462 0,2771 0,0874
2006 0,1957 0,2318 0,0389 2006 0,2228 0,2618 0,0934
2007 0,1283 0,1463 0,0094 2007 0,1548 0,0905 -0,0461
Brasil São Paulo
Ano P TM P T90 P T95 Ano P TM P T90 P T95
1992 0,2393 0,2839 0,1202 1992 0,1859 0,2237 0,0795
1993 0,1618 0,3175 0,1867 1993 0,0752 0,2059 0,1105
1995 0,2388 0,3299 0,1743 1995 0,1689 0,2484 0,1321
1996 0,2425 0,3237 0,1589 1996 0,1701 0,2564 0,1150
1997 0,2350 0,3194 0,1550 1997 0,1903 0,2512 0,0899
1998 0,2114 0,3183 0,1753 1998 0,1687 0,2620 0,1270
1999 0,2144 0,3162 0,1709 1999 0,1900 0,2518 0,1161
2001 0,2017 0,3220 0,2051 2001 0,1756 0,2855 0,1724
2002 0,1986 0,3420 0,2105 2002 0,1804 0,2915 0,1686
2003 0,2006 0,3165 0,1887 2003 0,1944 0,2747 0,1565
2004 0,1669 0,2981 0,1739 2004 0,1543 0,2483 0,1271
2005 0,1667 0,3022 0,1971 2005 0,1432 0,2794 0,1958
2006 0,1864 0,2955 0,1803 2006 0,1506 0,2598 0,1421
2007 0,1444 0,2784 0,1759 2007 0,1423 0,2367 0,1390
Brasil São Paulo
Ano P TM P T90 P T95 Ano P TM P T90 P T95
1992 0,1661 0,1811 0,0385 1992 0,1722 0,1431 -0,0132
1993 0,1978 0,3271 0,1816 1993 0,1631 0,2456 0,1209
1995 0,2636 0,3226 0,1211 1995 0,2359 0,1881 -0,0164
1996 0,3084 0,3484 0,0966 1996 0,2782 0,1208 -0,0714
1997 0,2753 0,3208 0,1117 1997 0,2288 0,1936 0,0242
1998 0,2727 0,3116 0,1139 1998 0,2154 0,1879 -0,0100
1999 0,2776 0,3172 0,1060 1999 0,2356 0,2103 0,0033
2001 0,2834 0,3237 0,1383 2001 0,2675 0,2516 0,0643
2002 0,2808 0,3157 0,1010 2002 0,2349 0,1922 0,0360
2003 0,2654 0,3302 0,0959 2003 0,2484 0,2395 0,0339
2004 0,3034 0,3158 0,0791 2004 0,2221 0,2180 -0,0010
2005 0,2324 0,3012 0,1078 2005 0,1579 0,2168 0,0717
2006 0,2085 0,2789 0,1011 2006 0,2928 0,2671 0,0326
2007 0,2471 0,2902 0,0962 2007 0,2843 0,2273 0,0030
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota:
Medidas de polarização baseadas no índice T de Theil
Empregadores*








Ano P L50 P LM Ano P L50 P LM
1992 0,2044 0,2186 1992 0,1642 0,1656
1993 0,2828 0,2495 1993 0,2346 0,2402
1995 0,2253 0,1980 1995 0,1953 0,2008
1996 0,2443 0,2266 1996 0,2112 0,2090
1997 0,2183 0,2053 1997 0,1560 0,1908
1998 0,2378 0,2239 1998 0,1848 0,2058
1999 0,2392 0,2338 1999 0,1896 0,2013
2001 0,2387 0,2357 2001 0,1687 0,1997
2002 0,2462 0,2106 2002 0,1923 0,2378
2003 0,2505 0,2293 2003 0,2410 0,3019
2004 0,2039 0,1990 2004 0,1535 0,2404
2005 0,2252 0,2478 2005 0,2113 0,2623
2006 0,2336 0,2580 2006 0,1973 0,2784
2007 0,2034 0,2333 2007 0,1773 0,1808
Brasil São Paulo
Ano P L50 P LM Ano P L50 P LM
1992 0,1779 0,2571 1992 0,2164 0,2625
1993 0,1867 0,2969 1993 0,1933 0,2970
1995 0,2377 0,3331 1995 0,1743 0,2517
1996 0,2305 0,3134 1996 0,1648 0,2554
1997 0,2227 0,3072 1997 0,1608 0,2428
1998 0,2092 0,3126 1998 0,1500 0,2602
1999 0,1924 0,2919 1999 0,1424 0,2459
2001 0,1531 0,2841 2001 0,1355 0,2724
2002 0,1461 0,2875 2002 0,1350 0,2764
2003 0,1221 0,2605 2003 0,1193 0,2529
2004 0,1094 0,2470 2004 0,1074 0,2248
2005 0,0964 0,2402 2005 0,0888 0,2414
2006 0,0814 0,2356 2006 0,0973 0,2395
2007 0,0780 0,2237 2007 0,0922 0,2241
Brasil São Paulo
Ano P L50 P LM Ano P L50 P LM
1992 0,2288 0,2211 1992 0,2009 0,1683
1993 0,2344 0,2228 1993 0,1755 0,2193
1995 0,2828 0,3052 1995 0,2019 0,2009
1996 0,3220 0,3159 1996 0,2226 0,2240
1997 0,3012 0,2775 1997 0,2033 0,2305
1998 0,2791 0,2674 1998 0,2048 0,2321
1999 0,2846 0,2848 1999 0,2052 0,2261
2001 0,2629 0,2300 2001 0,2051 0,2525
2002 0,2296 0,2206 2002 0,2074 0,2234
2003 0,2071 0,2222 2003 0,2133 0,2638
2004 0,2245 0,2056 2004 0,2050 0,2369
2005 0,1839 0,1890 2005 0,1974 0,2478
2006 0,1767 0,2048 2006 0,2076 0,2197
2007 0,1802 0,1900 2007 0,2105 0,2401
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota:
Medidas de polarização baseadas no índice L  de Theil
Empregadores*
(*) Pessoas ocupadas com 10 ou mais anos de idade com rendimento 







Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3441 0,3929 0,3183 0,2464 1992 0,3133 0,3483 0,2625 0,1922
1993 0,3620 0,4162 0,3359 0,2544 1993 0,3260 0,3653 0,2669 0,1843
1995 0,3410 0,3826 0,2872 0,2079 1995 0,3125 0,3401 0,2573 0,1878
1996 0,3536 0,3983 0,3093 0,2341 1996 0,3306 0,3708 0,2806 0,2135
1997 0,3444 0,3877 0,3028 0,2278 1997 0,3115 0,3504 0,2694 0,2040
1998 0,3433 0,3858 0,2932 0,2158 1998 0,3091 0,3450 0,2631 0,1939
1999 0,3417 0,3843 0,2926 0,2118 1999 0,3122 0,3480 0,2542 0,1792
2001 0,3482 0,3921 0,3078 0,2308 2001 0,3185 0,3572 0,2779 0,2193
2002 0,3444 0,3880 0,3020 0,2250 2002 0,3226 0,3671 0,2887 0,2206
2003 0,3472 0,3933 0,3033 0,2269 2003 0,3301 0,3771 0,2886 0,2006
2004 0,3409 0,3851 0,3031 0,2324 2004 0,3145 0,3609 0,2891 0,2187
2005 0,3449 0,3961 0,3137 0,2367 2005 0,3345 0,3863 0,3159 0,2350
2006 0,3455 0,3951 0,3150 0,2337 2006 0,3277 0,3803 0,3050 0,2277
2007 0,3340 0,3753 0,2919 0,2198 2007 0,3080 0,3394 0,2484 0,1807
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3445 0,4038 0,3283 0,2495 1992 0,3259 0,3710 0,2935 0,2203
1993 0,3555 0,4246 0,3630 0,2848 1993 0,3356 0,3950 0,3322 0,2610
1995 0,3462 0,4087 0,3390 0,2602 1995 0,3192 0,3686 0,3018 0,2313
1996 0,3407 0,3992 0,3293 0,2503 1996 0,3117 0,3598 0,2915 0,2189
1997 0,3401 0,3986 0,3292 0,2502 1997 0,3117 0,3595 0,2910 0,2158
1998 0,3385 0,3991 0,3330 0,2562 1998 0,3111 0,3631 0,2983 0,2258
1999 0,3330 0,3908 0,3244 0,2481 1999 0,3033 0,3521 0,2849 0,2137
2001 0,3275 0,3884 0,3277 0,2545 2001 0,3125 0,3694 0,3089 0,2381
2002 0,3264 0,3882 0,3290 0,2539 2002 0,3091 0,3656 0,3038 0,2322
2003 0,3177 0,3765 0,3174 0,2439 2003 0,3005 0,3535 0,2920 0,2222
2004 0,3130 0,3702 0,3119 0,2394 2004 0,2932 0,3416 0,2822 0,2131
2005 0,3091 0,3661 0,3099 0,2400 2005 0,2962 0,3514 0,2971 0,2312
2006 0,3057 0,3631 0,3073 0,2364 2006 0,2918 0,3442 0,2839 0,2151
2007 0,3010 0,3562 0,3010 0,2323 2007 0,2853 0,3347 0,2752 0,2100
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3640 0,4193 0,3356 0,2586 1992 0,3251 0,3559 0,2682 0,1958
1993 0,3764 0,4407 0,3721 0,2915 1993 0,3399 0,3921 0,3219 0,2483
1995 0,3706 0,4333 0,3544 0,2690 1995 0,3324 0,3743 0,2865 0,2061
1996 0,3757 0,4383 0,3571 0,2657 1996 0,3365 0,3801 0,2750 0,1971
1997 0,3771 0,4398 0,3604 0,2736 1997 0,3356 0,3830 0,2961 0,2194
1998 0,3678 0,4269 0,3484 0,2639 1998 0,3269 0,3687 0,2811 0,2020
1999 0,3665 0,4253 0,3457 0,2599 1999 0,3310 0,3744 0,2876 0,2068
2001 0,3699 0,4298 0,3562 0,2725 2001 0,3462 0,4019 0,3182 0,2374
2002 0,3642 0,4231 0,3473 0,2609 2002 0,3439 0,3936 0,3057 0,2299
2003 0,3644 0,4248 0,3496 0,2608 2003 0,3428 0,3950 0,3090 0,2267
2004 0,3642 0,4220 0,3445 0,2558 2004 0,3424 0,3897 0,3031 0,2195
2005 0,3608 0,4191 0,3473 0,2633 2005 0,3499 0,4035 0,3249 0,2486
2006 0,3581 0,4141 0,3372 0,2560 2006 0,3457 0,3969 0,3144 0,2280
2007 0,3584 0,4159 0,3408 0,2574 2007 0,3402 0,3904 0,3012 0,2170
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)









Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,2603 0,3286 0,3447 0,3163 1992 0,2118 0,2622 0,2469 0,2108
1993 0,2918 0,3790 0,3782 0,3329 1993 0,2310 0,2818 0,2542 0,1968
1995 0,2552 0,3114 0,2887 0,2398 1995 0,2106 0,2378 0,2385 0,2030
1996 0,2768 0,3318 0,3281 0,2911 1996 0,2382 0,2913 0,2772 0,2505
1997 0,2608 0,3161 0,3163 0,2784 1997 0,2090 0,2595 0,2583 0,2324
1998 0,2591 0,3126 0,2992 0,2548 1998 0,2056 0,2518 0,2479 0,2138
1999 0,2563 0,3097 0,2981 0,2471 1999 0,2101 0,2575 0,2336 0,1879
2001 0,2673 0,3210 0,3254 0,2843 2001 0,2196 0,2659 0,2726 0,2617
2002 0,2609 0,3276 0,3148 0,2728 2002 0,2257 0,2857 0,2912 0,2642
2003 0,2656 0,3313 0,3171 0,2767 2003 0,2374 0,2972 0,2911 0,2261
2004 0,2551 0,3142 0,3169 0,2875 2004 0,2135 0,2722 0,2919 0,2606
2005 0,2618 0,3364 0,3361 0,2963 2005 0,2444 0,3326 0,3403 0,2929
2006 0,2628 0,3295 0,3385 0,2903 2006 0,2336 0,3105 0,3203 0,2782
2007 0,2437 0,2924 0,2969 0,2627 2007 0,2040 0,2406 0,2245 0,1904
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,2609 0,3524 0,3635 0,3226 1992 0,2308 0,2902 0,2996 0,2636
1993 0,2800 0,3933 0,4322 0,3995 1993 0,2462 0,3383 0,3710 0,3471
1995 0,2639 0,3615 0,3842 0,3453 1995 0,2205 0,2946 0,3145 0,2854
1996 0,2546 0,3452 0,3655 0,3243 1996 0,2094 0,2746 0,2962 0,2608
1997 0,2537 0,3443 0,3654 0,3243 1997 0,2094 0,2800 0,2952 0,2549
1998 0,2510 0,3460 0,3727 0,3369 1998 0,2086 0,2848 0,3081 0,2744
1999 0,2420 0,3307 0,3562 0,3199 1999 0,1974 0,2692 0,2847 0,2508
2001 0,2334 0,3323 0,3624 0,3332 2001 0,2106 0,2999 0,3274 0,2991
2002 0,2315 0,3290 0,3649 0,3320 2002 0,2056 0,2902 0,3180 0,2873
2003 0,2183 0,3141 0,3430 0,3111 2003 0,1934 0,2769 0,2970 0,2674
2004 0,2113 0,3001 0,3329 0,3018 2004 0,1834 0,2566 0,2801 0,2498
2005 0,2056 0,2953 0,3292 0,3029 2005 0,1875 0,2720 0,3061 0,2852
2006 0,2007 0,2972 0,3245 0,2957 2006 0,1815 0,2556 0,2829 0,2535
2007 0,1942 0,2795 0,3130 0,2873 2007 0,1731 0,2445 0,2681 0,2437
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,2954 0,3739 0,3777 0,3420 1992 0,2296 0,2636 0,2564 0,2173
1993 0,3191 0,4188 0,4511 0,4147 1993 0,2533 0,3308 0,3515 0,3203
1995 0,3079 0,4000 0,4148 0,3644 1995 0,2411 0,2994 0,2875 0,2364
1996 0,3177 0,4103 0,4203 0,3573 1996 0,2477 0,3071 0,2678 0,2197
1997 0,3205 0,4155 0,4269 0,3746 1997 0,2463 0,3130 0,3042 0,2619
1998 0,3026 0,3931 0,4029 0,3534 1998 0,2323 0,2850 0,2782 0,2287
1999 0,3001 0,3876 0,3975 0,3447 1999 0,2389 0,2957 0,2894 0,2377
2001 0,3065 0,4083 0,4184 0,3721 2001 0,2639 0,3486 0,3446 0,2978
2002 0,2960 0,3919 0,4006 0,3470 2002 0,2600 0,3323 0,3216 0,2825
2003 0,2962 0,3890 0,4051 0,3466 2003 0,2581 0,3298 0,3275 0,2761
2004 0,2959 0,3920 0,3951 0,3359 2004 0,2574 0,3178 0,3168 0,2621
2005 0,2896 0,3833 0,4005 0,3522 2005 0,2703 0,3425 0,3572 0,3209
2006 0,2848 0,3632 0,3808 0,3364 2006 0,2630 0,3438 0,3374 0,2788
2007 0,2852 0,3771 0,3878 0,3393 2007 0,2539 0,3275 0,3133 0,2572
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas ocupadas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo








Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3209 0,3244 0,2497 0,1963 1992 0,2493 0,2497 0,1815 0,1359
1993 0,3714 0,3630 0,2732 0,2057 1993 0,2769 0,2783 0,1866 0,1277
1995 0,3129 0,3061 0,2106 0,1526 1995 0,2477 0,2491 0,1757 0,1313
1996 0,3468 0,3423 0,2381 0,1819 1996 0,2874 0,2869 0,2026 0,1587
1997 0,3216 0,3183 0,2298 0,1747 1997 0,2455 0,2542 0,1894 0,1484
1998 0,3189 0,3154 0,2179 0,1612 1998 0,2408 0,2460 0,1822 0,1376
1999 0,3147 0,3133 0,2171 0,1568 1999 0,2470 0,2500 0,1723 0,1225
2001 0,3317 0,3309 0,2362 0,1781 2001 0,2603 0,2681 0,1994 0,1651
2002 0,3217 0,3128 0,2288 0,1715 2002 0,2691 0,2805 0,2123 0,1666
2003 0,3291 0,3238 0,2304 0,1737 2003 0,2862 0,3014 0,2122 0,1447
2004 0,3127 0,3115 0,2302 0,1799 2004 0,2518 0,2735 0,2128 0,1645
2005 0,3231 0,3287 0,2437 0,1849 2005 0,2966 0,3093 0,2466 0,1830
2006 0,3246 0,3307 0,2453 0,1815 2006 0,2807 0,3009 0,2326 0,1746
2007 0,2955 0,3030 0,2163 0,1657 2007 0,2385 0,2394 0,1659 0,1239
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3218 0,3416 0,2629 0,1999 1992 0,2766 0,2881 0,2182 0,1662
1993 0,3520 0,3796 0,3115 0,2434 1993 0,2993 0,3252 0,2681 0,2138
1995 0,3265 0,3503 0,2775 0,2128 1995 0,2616 0,2810 0,2285 0,1787
1996 0,3121 0,3328 0,2643 0,2008 1996 0,2460 0,2687 0,2158 0,1647
1997 0,3107 0,3318 0,2642 0,2008 1997 0,2461 0,2666 0,2151 0,1613
1998 0,3065 0,3323 0,2693 0,2080 1998 0,2449 0,2724 0,2241 0,1724
1999 0,2931 0,3179 0,2577 0,1983 1999 0,2294 0,2553 0,2078 0,1589
2001 0,2803 0,3130 0,2621 0,2059 2001 0,2476 0,2819 0,2376 0,1865
2002 0,2776 0,3130 0,2638 0,2052 2002 0,2408 0,2761 0,2310 0,1798
2003 0,2586 0,2932 0,2485 0,1933 2003 0,2240 0,2574 0,2163 0,1684
2004 0,2487 0,2831 0,2414 0,1881 2004 0,2106 0,2399 0,2046 0,1583
2005 0,2407 0,2767 0,2388 0,1887 2005 0,2161 0,2542 0,2227 0,1786
2006 0,2340 0,2725 0,2355 0,1846 2006 0,2082 0,2437 0,2065 0,1605
2007 0,2251 0,2615 0,2275 0,1798 2007 0,1970 0,2300 0,1963 0,1548
Brasil São Paulo
Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95 Ano Mediana Média Percentil 90 Percentil 95
1992 0,3773 0,3754 0,2728 0,2109 1992 0,2747 0,2666 0,1881 0,1396
1993 0,4181 0,4153 0,3250 0,2521 1993 0,3101 0,3210 0,2544 0,1985
1995 0,3986 0,4042 0,2991 0,2236 1995 0,2916 0,2914 0,2097 0,1506
1996 0,4157 0,4142 0,3030 0,2196 1996 0,3015 0,3019 0,1960 0,1410
1997 0,4207 0,4147 0,3077 0,2293 1997 0,2994 0,3062 0,2214 0,1653
1998 0,3894 0,3865 0,2906 0,2174 1998 0,2788 0,2856 0,2032 0,1462
1999 0,3852 0,3853 0,2868 0,2124 1999 0,2884 0,2937 0,2111 0,1514
2001 0,3962 0,3879 0,3016 0,2279 2001 0,3265 0,3383 0,2496 0,1858
2002 0,3782 0,3760 0,2890 0,2137 2002 0,3203 0,3243 0,2335 0,1771
2003 0,3787 0,3825 0,2922 0,2135 2003 0,3175 0,3301 0,2377 0,1734
2004 0,3781 0,3733 0,2851 0,2074 2004 0,3163 0,3243 0,2302 0,1654
2005 0,3676 0,3689 0,2890 0,2166 2005 0,3364 0,3490 0,2584 0,1989
2006 0,3597 0,3667 0,2751 0,2077 2006 0,3250 0,3280 0,2446 0,1749
2007 0,3605 0,3629 0,2800 0,2094 2007 0,3109 0,3183 0,2277 0,1626
Fonte: Dados elaborados a partir das PNADs (IBGE)
Nota: (*) Pessoas ocupadas com 10 ou mais anos de idade com rendimento mensal de todos os trabalhos positivo
Medidas de desigualdade entre estratos segundo posição na ocupação                                  
(índice L  de Theil)
Empregadores*
Empregados*
Conta-própria*
 
